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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

AV DE LI T
PREG O ELETR Nrco No 2L / 2026

A Pregoeira e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de
Laranjeiras, Estado de Sergipe, instituída pela Portaria anexo
nos autos, em atendimento às disposições legais, torna
público, para conhecimento de todos, a realização de licitação,
nâ modalidade acima especificada, e mediante informações a
seg u ir:
OBJETO: Sistema de Registro de Preços para futura e
eventual contratação de empresa especializada em soluções
integradas de inovação educacional com inteligência artificial
e locação de equipamentos de tecnologia da informação para
a rede municipal de ensino de Laranjeiras/Se, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I
- Termo de Referência do edital.
DATA E HORÁRrO DA SESSÃO: 05/70/2026, às O9h, SrrE:

CLASSIFICAç o oRçaMÊNTÁRIA: Na licitação para
registro de preços não é necessária a indicação da
disponibilidade de créditos orçamentários somente será
exigida para a formalização do contrato ou de outro
instrumento hábil.
BASE LEGAL: Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de
Licitações e Contratos Administrãtivosl, Decreto Federal no
t1.462, de 31 de março de 2023 lRegistro de Preços] e
Decreto Municipal no 36, de 27 de dezembro de 2A23.
INFORMAçOES: O Edital, e informações complementares,
encontra-se à disposição dos interessados, na sala da
comissão Permanente de Licitação, situada à Rua Sagrãdo
Coração de Jesus no 90, Centro, nesta Cidade, Estado de
Sergipe, de Segunda-feira à Sexta-feirã, em dias de
expediente, no horário das 07:OOhs às 12:00hs, ou através do
site httos://laranie iras.se.qov, brl ou e-mail:

plataforma
httDS:/lwww.li itã net.com. brl
Laranjeiras, 14 de setembro de 2026

Livy Santos
Pregoe Oficia I

lícitacao@laran ieirâs.se.qov. br
tr lici a cao mail OU na
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS - PML

EDITAL

pRocEsso ADMTNTSTRATTVO No 2l/ 2026

TIPO MENOR PREçO GLOBAL

IgIODO DE DÍSPUTA AbETtO

OBJETO

I Este procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei no

14.733, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos
Administrativosl e Decreto Federal no 17.462, de 31 de março de

2023 [Registro de Preçosl, e ainda, pela Lei ComPlementar no

t23/20O6, assim como as cláusulas e condições constantes destê
Edital.

Ap resente Licitação tem por objeto o Sistema de Registro de
Preços Para futura e eventual contratação de empresa
especializada em soluções integradas de inovação
êducacional com inteligênc ia aÉificial ê locação dê

êquipamentos de tecnologia da informação Para a rede
municipal dê ensino d Laranjeiras/Se, conformee
condições, quantidades e exig ências estabelecidas no Anexo
I - Termo de Referência do edital.

DIA

ABERTURA DA SESSÃO 05 / LO | 2026 09h

REFERÊNCIA DE TEMPO: PATA tOdas as referências de tempo êxplicitadas neste edital

será observado o horário de Brasília'

PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE PREGAO

Preg oeiro(a)l Livya LaYs dos Santos
la r nlelraslicitacao@c mail, m

FORMALIZAçÃO DE CONSULTAS É EDITAL
Prefeitura Municipal de Lara nje iras

;;il;;ço: nra lãsraao c";Jçã; d" Jesus, no 90, Bairro centrÔ' Laranjeiras' Estado de

Sergipe.

E-mail: li el e

http a ranlelras. se.q ov.b onde o edital estará disPonível ou

no endereço acima citado.

icita net.com br e
ana d'rig ir-se

a

oBsERvAçÃo: os interessados deverâo acessâr o h

L,
I

_l
PÍefeitura Municipal de Laranjeiras

l-o
A5

rtal https://www.licita net.com " brl
iui"t pátu .*l"riiamento poderão ser obtidas pelos telefonesCAL DA DISPUTA - Po

informações comPlemen
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BASE LEGAL

HORÁRIO
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANTEIRAS, do município de Laranjeiras, Estado

ae iergipe, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPI/MF sob o no

13.120.61à10001-04, com sede à Rua Coração de Jesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras,

EstadodeSergipe,PoRsEU(UA)PREGoEIRo(A),designadopelaPoitaria_€m^anexo,
toÀa público {ue'realizará o àertàme licitatório na modalidade PREGÀO ELETRONICO,

TIPO MENOR PREçO POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREçOS. Este procedimento

aJministrativo obede2erá aos preceltos de direito público e em especial as disposições da

Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos Ad m in istrativos] e

Decreto Federal no LL.462, de 31 de março de 2023 [Registro de Preços], e ainda, pela Lei

Complementar no 123/2006, e será regidó pelas condições estabelecidas no presente Edital

ã noi r"r. anexos, os quais foram exaÃinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER

contidonosautosdesteProcessoAdministrativo,observandooseguinte:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARAN'EIRAS

1.O DO OBJETO:

Reg istro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Será a Prefeitura Municipal de Larajeiras/SE

úunicipal de Transporte). CNPI no 13 120 613/0001-04'

b) Do óRGÃO PARTTCTPANTE(S): Não há órgão participante'

3.O.CREDENCIAilEÍÉ: 
rr r ':""'

1,1. Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação de

ã-p..." especializadã em soluçõe; integradas. de inovação êducacional com

intàligência â.titi"i"t e locação de equipamentos de- tecnologia da informação para

a reaã municipal de ensino de taranjeiras/Se, conforme condiçóes, quântidades e

ã*ilãnci"s estabelecidas no Anexo I - Têrmo de Referência do edital'

2.O DO óRGÃO GERENEIADOR E óRGÃOS.PARTICIPANTES! .. i' I. ].' II.

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de

3.1 Para Participar do Pregão eletrônico, o licitante deverá estar c

w.licitan t. co

( Secreta ria

redenciado no sistema

;"PREGAO ELETRÔNICo" através do site

3'2oCredenciamentodar-se-ápelaatribuiçãodechavedeidentificaçãoedesenha,pessoal
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônicc;

3.3 O credenciamento junto ao provedor cjo sistema implica na responsabitidade,'-1gu' do

licitante ou de seu representanie legal e a presunção de sua capacidade técnica para

;;;É;çã; d"; trànsaçóes inerentes ao- Pregão na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arls' 42 a 49 da Lei Complementar

no tzi, de 14 de dezembro de 2006;

o de ME/EPP e que
mentar no 123, de3.5olicitantedeveassinalaremcampoprópriodosistemaaDeclaraçã

terá direito a usufruir do tratamento iavorecido previsto na Lei Comple

2006, como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
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3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e

às empresas àe pequ"no porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse Iimite na licitação;

3.7 O licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir do

tratamento favorecido previsto na Lei complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de

É"qu"no àort" leee;, para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração

p;;;i 
"- 

estará'suieità às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das demais

penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas. e t:1l-t-,.l?nt"t'

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante' excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação

poieventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por

terceiros

. ."-'].. .,

€
r#-i*'

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

4.O PARTICIPAçÃO NO PREGÃO:

4.4 Poderão participar deste PREGÂo ELETRôNICO: Somente poderão participar deste

PREGÃo ELETÀÔNICo, via internet, os interessados cujo objetivo social seja Pertinente ao

objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele

correlata, inclusive q uanto à documentaçao, e que estejam devidamente credenciadasr

br

4,LPoderãoparticipardestePregãoosinteressadosdoramopertinenteaoobjetodesta
licitação, que aiende;em a todas aúxigências, inclusive quanto à documentaÇão, constantes

deste Edital e seus Anexos;

4.2Aparticipaçãonestalicitaçãoimportaàproponentenairrestritaaceitaçãodascondições
estaoááciaas Áo presente Eáitat, bem como, a observância dos regulamentos' normas

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusivê quanto a recursos. A não observância destas

ãã"iiçãàt àitáuta no trri.io IMPEDiMENT0 da proponente' no referido certame;

4.3Nãocabeaoslicitantes,apóssuaabertura,ategaçãodedesconhecimentodeseusitens
ou reclamação quanto ao .ãI-ãontà,iao, Antes dã élaborar suas propostas, as Iicitantes

deverão ler atentamente o eaitui " ,"r, un"ror, devendo estar em conformidade com as

ãtpà.'ri."io"t Jo Àlrrxo I (rERMo DE REFERÊNCIA);

através do site s t. coIrcil

4.4.1A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da diqitação da senha pe

intransferível do Iicitante ã ;;ü;ü;;ttt" êncaminhamento da proposta de

exclusivamente por meio ;" Pl;*;ãa- rlàtrônica' observada data e horário

estabelecidos.

ssoal e
preços,

limite

s serão d
4.4.3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de proposta

Pa!.inr J de

4.4.2 Independentemente de declaração expressa' a. simples apresentação de pr-o!:.:::

implica submissão a todas,t t"Jiioãt estipuladas nes-te Edital e seus Anexos' sem prelurzo

da estrita observância oat noitus tontldas na legislação mencionada em seu preâmbulo;



responsa bilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese

responsável pelos mesmos. o licitante também é o único responsável pelas transações que

forem efetuadas em seu nome no sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;

4.4.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada

para início da sessão pública via internet;

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,

p"rtoãr ã iniransferível, para acesso ao Sistemà Eletrônico, no site: www'licitanet'com'br

4.4.6ocredenciamentojuntoaoprovedordosistemaimplicanaresponsabilidadelegal
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e,na presunção de sua

.upu.iauJ" te.nica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

4.4.TousodasenhadeacessopeloLicitanteédesuaresponsabilidadeexclusiva,.incluindo
quutqr"r transação efetuada diretamente ou por seu represen-tante' não cabendo ao

;il;;, ào siitãru, o, aá-oúao ticitante, promotora da ticitação, responsabilidade por

ãventuais danos decorrentes do-uso indevido da senha' ainda que' por terceiros;

4.4.SAperdadasenhaouaquebradesigi|odeverãosercomunicadasaoprovedordo
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participar direta ou indiretamentê desse PREGÃO ELETRôNICo'

as emPresas enquadradas nos casos a segulr:

a) pessoa fisica ou jurídica que se encontre'/ ao 
-tempo 

da licitação' impossibilitada de
-' 

ãuãiãúu. au ticitáção em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica' comercial' econômica' financeira'

trabalhista ou civit cãm alriglntu ao órgão ou entidade contratante ou com agente

público que our"nlpJni'lJu;é;;; licitãção ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, o, quu o"tã' 
''ãi;;il1';;' 

càmpanheiro ou parente em linha reta' colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas, ou 
-colO^1f 

as' nos termos da Lei no 6 404' de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre sl;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (clnco)-an^os anteriores à divulgação do edital'

tenha sido condenada judicialmente'.com transito em julgado' por exploração de

trabalho infantit, poisiúniissão de trabalhadores a condições análogas às de'escravo

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista'

4.5.1 O impedimento de que t-rata a alinea ""'- d:^* item 4 5 será também aplicado ao

licitante que utue em-s'nsüiu]ção a out|.a pe'soa' física ou iurídica' com o intuito de burlar

a efetividade da sançao u 
"ta 

apticada' inclusive u "u 
tont'óludora' controlada ou coligada'

desde que devidamente '#;I;;;;;'"";ri'iü'ã' " 'tiriiuiâo 
r'uua't"nta da personalidade

jurídica do licitante'

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

4.5.2 Consórcio de emp resas, qualquer que se;a sua forma de constituição; empresas que

estiverem em recu Peração j ud icial, processo de falência ou sob o regime de concordata,

concu rso de credores, diss

4.5.3 EmPresa decla rada
olução ou

inidônea Para licitar
liquidação;

ou contratar com a Administração Pú b lica

Para verificação das cond ições defin idas neste item, o Pregoeiro, Promovera a con sulta

eletrôn ica junto ao Cadast ro Nacional cie EmPres as Inidôneas e Suspensas - CEIS;

Página.l de 67



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

4.5.4Empresasuspensatemporariamentedodireitodelicitareimpedidade
contrata r com este MunicíPio;

4.5.5. Empresas que, por quaisquer motivos,-tenham sido declaradas inidôneas ou punidas

.oÀ irióánrao ou'impedidas de iicitar por órgão da Administração Pública-Direta ou Indireta,

na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação' bem

u.iiÃ ".p,"tu 
da quai tal seividor seja sócio, dirigente ou responsável técnico'

4,6 A ParticiPação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da

senha pÍivativa do licitantê'

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os

documentos referentes a proporlã àá p."ço ó à naOitita.;o íe seus anexos), deverão ser

apresentados no idioma oriciai ãã àrasii, cóm valores cotádos em moeda nacional do país;

4.6.2Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos'

fitmes ou cópias em f"._;;il;;-;;mo autenticadas, salvo quando expressamente

permitidos no Edital;

4.6.3 Admitem.Se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de

iiustiaçao dos itens constantes da proposta de preços;

4,6.4 Os licita ntes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumlr

a responsa bilidaae peta autenticiãade de todos ós documentos apresentados;

4.6,5o contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas

.onJiça"t de habilitação e qualificação exigidas na licrtaçao;

4.6.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos

Complementar no 123/2006 J"'ãta" atender às regras de identificação' atos e man

de interesse, bem como ";;';";"i; ";i'o' "'iitidot 
pelo Pregoeiro ou pelo

ãr"trá"i.á, "át 
momentos e tempos adequados;

5"O , ,,APRÊSENTAçÃo' DÀ,PRoPO§TA',E DOS'DoêuuENTOs DE íaalurlçÃo:

5.1. os licitantes encaminharão' exclusivamente oor meio do sistema

hLtDS:11rryrvw-Lic,tanet com oila'ônõàôsrn com a "DEs-cRrcÃô oerauaDA Do oBlETo

oFERrADo", incluindo Cui"N'ióa"D; 
'pn'eçô 

e a manôe (coNFoRME solrcrrA o

liiiJ,iírl ; i; 
-; 

_ 
.-":árl: lH iJ,, # F:.l;. i::,*;g:"," I: ::'' "" J:,,: 5J'l: ;

exclusivamente Por melo

;;;;;;,,;;;;;te, a etapa de envio dessa documentação

5.2. As propostas cadastradas no Sistema no ca m po' específ ico do valor' marca' modelo'

NÀo DEVEM coNrER *.,ri,t"üÀiõi*irricnçÀo on íüáÁrsn pRopoNENrE, visando

atender o princípio oa impesso'atidaà" " 
pt"t""ur- o sigilo das propostas'

5.3. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada' esta será

óãécrnlsr rucnDA pelo(a) pregoeiro(a) ;

acões que forem efetuadas em seu

vârdadeiras sua proposta de preços

pela Lei
ifestação
sistema

5.4. A Licitante
nome no Sistema

será responsável por todas as trans

Ét"trôniao, assumindo como firmes e

Págira 5 de
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

e lances inseridos em sessão pública;

5.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos'

Ér.uro de discordância existente ent-re as especificações deste obieto-descritas no PO.ITI!

ã as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERENCIA)' prevalecerao as

últimas;

5.6.NaPropostadePreçosinseridanosistemadeverãoestarincluídostodososinsumos
ãr" o.o.poà., como dáspesas com mão-de-obra, materiais' equipamentos' impostos'

taxas, fretes, descontos 
" 

qrãÉq,1r. ã'tros que incidam direta ou indiretamente na execução

do objeto desta licitação;

5.7. O envio da proposta da proposta física. contendo as descrição do(s) item(ns) e

demais elementos exigidos À"tL 
-iJiiur, 

oco""'á por meio de chave de acesso e senha;

Empresas de Pequeno Porte deverão declarar no

esiá devidamente enqquadrada de acordo com5.8. As Microempresas e

específico do sistema que

Complementar n" l23l 2006;

dos sêguintes camPos:

6.1.1Valor unitário e total do item;

5.9.Atéaaberturadasessãopúb|ica,oslicitantespoderãoretiraroUsubstituiraproposta
a nteriormente inseridos no sistema;

5.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame' ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta;

5.11. os documentos que compõem a proposta, e a habiritação do ricitante melhor

classificado somenre."rao inàüiOãl-e a iipánlÜitizaaos para avaliação do pregoeiro e para

acesso público upó. o 
"nt""u-álnio 

ao 
"nuio 

de lances e convocação do Pregoeiro;

5.12. o Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu

nome no sistema eletrônit;;':;;;;ã; !ii" Y:l*9"iras 
e firmes suas propostas e

subsequentes rances, bem ãmo acompanhur ur.op"ruçá", no sistema durante a.sessão'

ficando responsável pelo "";; à";;"-t; Ja peraa ae ".:ry^t:1t-!:*" 
da inobservância de

li,?,*ri.i ,íã;t;gãn's emitidas pelo sistema ou de sua desconexao'

6.0 DO PREEilCHIIIENTO DA PROPOSÍAr

6.1 o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico'

campo
a Lei

ca rgos
direta

rão de

6.1.2 Descrição detalhada do obieto' contendo as tnformações similares à especificaçao

do Termo de Referência: '";;";;;;-;; 
que for uprlte'ei' ã Áodelo' a marca' prazo de

validade ou de garantra, "';;; 
Já registro ou inscriçã-á'do bem no órgão competente'

quando for o caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais' en

nrevidenciários, trabalhistas, trrà"ar.i"t' iárnerciais e quaisquer outros que incidam

ã;i;;i;i";""ie no fornecimento dos bens;

6.4 os preços ofertados, t"fi;';"";;"*s-ta inicial' quanto na etapa de lances' se
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUN ICIPAL DE LARANJEIRAS

7.2 O(a) Pregoeiro(a) poderá susPend er a sessão para visualizar e a nalisar,

reliminarmente, a prop osta ofertada que se encontra inserida no campo "DESCRIçAO

O" do sistema, confrontan do suas características com as exigências

exclusiva responsabilidade do licitante' não lhe assistindo o direito de pleltear qualquer

"õ;;á;, 
JoÜãr"guçao de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias' a contar da data

de sua a P rese ntação;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste Edital'

7.O ABERTURA DA SESSÃo,. classrFrcÁçÃo DAS PROPOSTAS E FORlttuLAçÃg DE

LANCES:

7.t No horárlo estabelecido neste Edital' o pregoeiro abrirá a sessão pública' verificando

as propostas de preços 
'" "ç"à"tt'i"""'t""iu ' 

ãJq'áit deverão estar em perfeita consonancra

com as especificaçoes e cona"iiã"t a"tàinuaut no item 6 l do edital;

p

odendo, ainda, ser analisado Pelo órgão req uerente),

ada mente, aquelas que não estelam em confo rmidade, que

rem irreg ula ridades insanavels;

7.3 Constatada a existência de Proposta incompatí eto licitado ou

DETALHADA DO OBJET

do Edital e seus anexos (p

D ESCLASSIFiCANDO, motiv

fo rem omissas ou aPresenta

no site tt S: it n t

7 Os licitantes Poderão ofe recer lances sucessivos'

bertura da sessao e as regras estabelecidas no Edital;

vel com o obj

manifestadam
sistema, e entã

ente inexequível, o

o DESCLASSÍFICA

p!
RA

egoeiro obrigatoria mente justificará, por meio do

osta comprovadamente

7.4 O Proponente q

inexeq uivel, caso o m
ue encaminhar o

esmo não honre a oferta encaminhada' tera s
valor inicial de sua ProP

ua ProPosta rejeitada na

fase de aceitabilidade;
dade, não se identificando' sob pena de serem

7.5 As licitantes deverão manter a impessoali

desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro (a);

7.6 Em seg uida ocorrera o início da etaPa de lances, via Internet' única ê exclusivamente'

m.b confo rme Ed ital;

7
a

tanto em relaçaoaos lances intermed

ài".t" t"rá de R$ o,o1 (um centavo );

observando o horário fixado Para

nces no Pregão eletro nic
pos

o o modo de disPuta

ias Por meio de lances

7.8 O licitante so mente Poderá ofere cer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado Pelo sistema ;

9 O intervalo mín imo de diferenÇa de va lores ou Percentuais entre os I ances, que incidirá

iários quanto em relação à ProPosta que cobrir a melhor
7

'7 .lO Será adotado Para o envio de la

hipótese em que os licitantes apresenta rão suas Pro
*ABERTO,,,
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etaPa de lances da sessão Pública terá duraça o de 10 (dez) m inutos e, aPós isso'

sera prorro9ada automaticamente Pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

02 (dois) m inutos do Per íodo de duraça o da sessao pública;
ta o item anterior' será de o2

Página 7 de
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ídois)minutoseocorrerásucessivamentesemprequehouverlancesenviadosnesse
ü;i;;;';;;;;sição, inctusive no caso de lances intermediários;

7,13Nãohavendonovoslancesnaformaestabelecidanositensanteriores'asessãopública
encerrar-se-á automaticamente;

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, urr",,or.ãàã'i"iu "q'ip" 
oá apoio' i usíifiáada mente' admitir o reinício

ãu ér.ao' p,i Éri.a de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15Serãoaceitossomentelancesemmoedacorrentenacional(R$),comvALoREs
,NITÁRIOS E TOTAIS .o.'no 

-.ã"irá oz (auas) _casas 
decimais, considerando as

ouantidades constantes "o 
Âiieiô il'ienmO àr nÉrenÊuClA. Caso seja encerrâda a

fase de lances e a licitante il;;;; *rn o exigtdo' o preqoeiro' poderá convocar no CHAT

MENSAGEM para aruatrzaçã;";;'r";ã;ià"- tr;;";-âÀ,; ráaizar a atualização dos valores

arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inertê;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor' prevalecendo aquele que for

recebido e registrado "' 
ptiããi'o fugui Rdotudo o !ri!:Íio de julgamento de menor preço'

poderá ocorrer tances inte'miàiàiiàt"iõuuit o' superiores ao menor já ofertado'

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitante-s serão informadas, em tempo real'

do valor do menor ,""." ,:;:'a;;;'q* tã;h" sido apresentado pelas demais licitantes'

"ãaàãã " 
identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente ll"I::^uíu"l' 
o pregoeiro poderá alertar o

;;à;";;;; ;;; : y"t::.fl:1ff':, mi15:;:[U",:*Hio 
sis'lema' o excruirá'

podendo o mesmo ser conTl

7.19Aexclusãodelanceépossívelsomentedurantea-fasedelances,conformepossibilita
o sistema eletrônico, ou 

'"já'-unt"t 
do encerramento do item;

7.2O No caso de desconexão com o pregoeiro' n:-9lt^o""t da etapa competitiva do Pregão

Eretrônico, o sistema Er",rà'"i.ãlàa1lá-["r*un".". ac"siiuet às licitantes para a recepçao

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

dos lances;

regoeiro, quando Possível' dará continuidade a sua atuação no certame' sem

prej u ízo dos atos rea lizados;

superior a dez
decorridas 24

uando a desconexão do s

vinte e quatro)
minutos, a sessa

istema eletrônico Para o Preg

o pública
horas da comunicação do

será susPensa e
oeiro Persistir Por temPo

reiniciada somente aPos

fato Pe lo Pregoeiro aos

trônico utilizado Para dlvulga
particiPa ntes,

cit n c m T

-l .23 lnct)mbirá à licitante acomPanha r as oPeraçoes no Sistema Eletrôn ico d u rante a sêssao

pú blica do Pregão Eletrônico, fican do resPonsável Pel o ônus decorrente da Perda de negoc ios

diante da inobservância de qua isquer mensagen s emitidas Pelo Sistema ou de sua

7.2L O P

7.22 a
( ção no site

no sítio ele

desconexão;

7.24 A desistência em apresentar lance implica'rá 'exclusâ:r'"1JtJf:::J1$:%*ff:H;
li.ir,-"""t* do últlmo preço por ela apresentado' para

de preços;

l'áginâ E de
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7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participaçãÔ de

microempresas e empresas aã pequeno porte ou equiparadas' uma vez encerrada a etapa

àà tun."i, será efetivada a verificação automática, onde:

7,25,1o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

pàri"iãt,i.ipã"t"r, pro."a"nao a ànlpui-uçào com os valores da primeira colocada' se esta

for empresa de maior port", ãrri*.omo dás demais classificadas, para o fim de aplicar-se

" 
àirporto not arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como emPa te àquelas situações em q

Delas mlcroe oresa see Dre sde eque no Do rte
drt o r ss

lances;

7.25.3 Amelhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta pu.u der"rput", ;;;;;*;;;nte. em valor inferior ao da primeira colocada'

no prazo de 5 (cinco) .in,iâ' toítr.olados pelo sistema' contados após a comunicação

automática Para tanto;

7.25.4 casoa microêmpresa ou a empresa de pequeno porte methor classificada desista ou

não se manifeste no pt';; -"tt;;"1;cido" serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa ae p"queno porte que se 
-enrontrem 

naquele intervalo de 5olo

(cinco por cento), na ordem dã ciassificação' para o exercício do mesmo direito' no prazo

esta belecido no subitem anterlor;

7.25.5 NO CasO de equivalência dos valcres apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que 
'" ""?ã"i'ãrn "às-intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores'

será realizado ,ort"io "nt'""'"i:t' ;;"o;; t" la"ntiriã'" áquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta ;

7.25.6 Na hipótese de não-contrataçào nos termos previstos neste item' convocaçao sera

á[i""àia" "r,iàp"sta originalmente vencedora do certa me ;

7.26 O disposto no item 7'25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido

;;;;t"á; por microempràsa ou empresa de pequeno porte;

7.27 Emcaso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios

de desemPate, nesta ordem:

I - disouta final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes' para a qual deverão

oreferencialmente ser utili;;;;'õ'ii"i àaàtt|.ui' pu'-u ài"ito o" atesto de cumprimento

ãe oUrigações Previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

"Àni""iã 
à" trabalho, conforme regulamento;

IV _ desenvorvimento pero ricitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle'

7.28 As regras prevlstas no item 7'27 não prejudicarão a

áÍi"' ãmpiá."ãtar no rz3' i" rq a" dezembro de 2006'

Página 9 d.
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7.2g Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública' o(a) pregoeiro(a) deverá

encaminhar,pelosistemaeletrônico,contrapropostaaolicitantequetenhaapresentadoo
melhor preço, para que sela áOtiaa'melhor proposta' vedada a negociação em condiÇões

diferentes das previstas n"ri"-iàiiàf. o pregoeiio solicitará ao licitante melhor classificado

;;;;";iõ"iiÃro óe oz tàuÃsl soüs' envie a,proposta adequada ao último rance

ofertado após a negoclaçuã 
-r."ãí'uou 

' acompanh.ada' se for o caso' dos documentos

complementares, quando ";t;;;;;;-á 
ãonrirmaçao áaqueles exigidos neste Edital e já

a presentados.

7.3oConÍormeestabelecidonoitemT,2g,definidoÔresultadodojulgamento,a
Administração poaerá n"goãã' tãnJlço"t mais. vantajosas com o primeiro colocado' a

negociação poderá ser feita com os óemais licitantes' segundo a ordem de classificaÇão

inicialmente estabetecida, o"*;""; 
-p"iiÀ"lro 

.ofo.uáo, í,"t*o após a negociação' for

desclassificado em razão de iua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração;

7.3! Após concluida a negociação' .terá seu resultado divulq

anexado aos autos do processo licitatorlo'

8.O DA ACETTABILIDADE DA PROPOSTA VE CEDORA:

g.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) 
-exa 

m inará a proposta classificada

em primeiro lugar quanto u u'i"quãçao ào obieto-e à tornputioitiaua" do preço 
"T'l-:lu9ão

an máximo estipulado p"''tà"'*iãiaã' n"'tu Edital e em seus anexos' e verificara a

iloiii"ti" oãliJ,ti*it" 
'ãnro'.'ne 

disposições do edital;

8.2 Serão desclassificadas as propostas que:

i,--'H'""J:[J::";'§:§::fi:açõ.es !e:lic::-roj::::;'ff::*iã3''""..'é".""," estimado
iir - 

-upr"r"norem preços inexequíveis ou permanecer(

para a contratação; 
brlidade demonstrada' quando exigido pela Administração;

IV - não tiverem sua exeq-ul

v - apresentare. o""on'o'"'iãããã tãt à'"'tquâ,. outras ãxíqencias do edital' desde que

insanável

8.2.1 A verificação.da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente

ãrã'àluçao à proposta mais bem classificada;

8.2.2 AAdministração poderá realizar diligências p?:?^1f"ti'a exequibilidade das propostas

ou exigir dos licitantes q"" á'] '"i" 
a""tàn-straoa' tonro'ã" oitpotto no inciso iv do do item

o 1.

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente form^ais que não comprometam

da oualif icação oo tlcitante- oIâ t"ãpt"ã"t-a" do conteúdo de sua proposta nao

:;r:,ã;;;;;todalicitaÇãoouainvalidaçãodoprocesso;

8.3 Considera-se inexequivel a proposta qt19 ?i'-"^tint" 
preços global ou

qimbólicos, irrisórios o' o" 'iu'olJ-"incompativeis-com 
os preços dos insumos'

de mercado, acrescidos oo"""Jp"oi'át "ncuigo'' 
ainda-que o ato convocatorlo o

;;Ji";ü;i;;".r".,0"',.".t"""#ii"'L""'1"":',":::f :'::;fi :::TH[li"JJ"f ;l
de proPriedade do ProPrto tt'

ado a todos os I icitantes e

a aferição
importará

unitários
e salários
a licitaÇão
nstalações
alidade da

remuneração.
Páenra l0 de 6
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8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

S.6 O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionatidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo

Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

piopostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da Proposta;

8.6.3Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licrtante quãapresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor

fiefo, u"auaa a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;

ã-o]oramue- nas-hipóiesei u. qú o Pregoeiro náo aceitar a proposta e passar à

.rL."quánt", poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7Anegociaçãoserárealizadapormeiodosistema,podendoseracompanhadapelos
demais licitantes;

g.6.g Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, ê antes de o Pregoeiro passar à subsequente'

[uulla nouu veiificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

"rtig". 
++ e 45 da Ló no iz:, J" 200ó, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o

caso;

S.6,gEncerradaaanálisequantoàaceitaçãocaproposta,opregoeiroverificaráahabilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital'

9.O EXVrO Ix)S DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃo
ó:i;;d*;;;"út a" nuoiriúàão, relacionados no subitem 1o' deverão ser cadastrados

previamente no sistema, no ÁáÃuÁto em que, o licitante cadastre sua proposta de preços'

As documentações cadastradas-p"La "tpt"tut 
participantes são bloqueadas para os demais

participantes, inclusive o Pregoeiro.

PaÊinallde6T
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9.2 Após a etapa competitivi
documentos a" rr"Éliitíiâ.ê' 

quai)oo da declaraÇâ
para a verirjcação do(ai,."n:t"T:l:j:. no sistema, ::X^"T?_** yencedora da ticitação, osserao automaticamente d ispon ibiiizadoi

1r* |* procedimentos realizados neste pregâo eletrôr .
com-o condição de validade e eíicácia, qr,j # 1.itãn?l''5ll _" 

Administração deeletrônig6; ---i/ Yvr vr rrLrldrrtes pratlquem SeUS atOS em
termina,
formato

*,;l;;=çir*+t,;í*,;t-+:,".,"*mlti#!'ilt's;:Í,","{',}Êi,*fi

i;l"Lr?i"",'i"i5o"Xl??Xij1o1-de cópia de documento. púbrico ou parricurar, quandoà;-".'e';;íffi 
"",i::, 

j,Jã51:":",.H,,:r""*,:i:#:1ff;;X':ilf 
i:St"_"g-il,Fff :

3;?",,3,0*,?i1lii]l;ir[,$"" ,X'fi; 'o,"n," será exisido quando houver dúvida de

?:1-9: ",:r serão digitais, de rbrma a permi r ouearmazenados e validadãs por meio 
"reiraniJol""'" 

quc sêlârr produzidos, comunicados,

10'1 Para fins de habiritaÇâo, deverá o ricitante comprovar os seguintes requisitos:HabiÍítação jurídica

10. 1.1.

70.7.2.

10. 1.3.

10.1.4.

Pessoa física: ceduja de ide.ntidade (RG) ou documento equtvalente que, por forçade .ei' tenha varidade oara fin-s-de ide"t,?iã"çããã.'i"l"o o territorio nacionar (Art.66, da Lei Federat No 14.L33/2021);
Empresário individual: inscrição no Reglstro público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comerciat da respectivl- 

-rãa" 
iart.'66, da Lei Federal No74.733/202r);

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado-. da Condição deMicroempreendedor rndividuai . cçMEr,';;;; .;;;;;" rrcara condicionada àverificaçào da autenticidade no sítio https://www. gáurb')"rnpr"rur-e- negocios/pt-brlempreendedor (Art. 66, da Lei Federat lti; t+,.'izítz.i)tl;
Sociedade empresária, =T]:.i?d:. limitada unipessoat _ SLU ou sociedadeidentificada como emDresa 

..individual ã" 
'iã.-iãr."uitidade 

timitada _EIRELI: inscrição do ato cànstitutivo, estatuto 
"r.;;;;ü sociat no Registro públicode Empresas Mercantis, a cargo da Junta comeriiar da respectiva sede,acompanhada de documento cornprobatório Au ."r, uài,i, istradores (Art. 66, daLer Federal No 74.133/2021);

10 1 5 soc-íêdade empresária_ estra-ngeirã: portaria de autorização de funcionamentono Brasir, pubricada no Diário ori.iul au'unão I arquivada na Junta comerciar daunidade federativa onde se rocarizar a riliãr, ala-ncra, sucursar o, áiiuÉãi".iÀ"rt",a quar será considerada 
_como sua sede, .ánro.'À" Instrução ,r,o.Ã*rã-õãtii,ve 

""77, de 78 de março de 2O2O (Arr. 66, ã_ L"iiáãàrar No u.t33/2027).

.ro,,ó.,,a,o!ú$Eirosi6E:...HÀg'lrlTÂç 
íir:..:.a..,::1,:..,.t,.,..,..,,..,,,,..
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10.1.6.

to.L.7 ,

10. 1 .8.

10. 1 . 10.

10.1. 11.

10. 1.12.

10. 1. 13.

10.1.14.

10.1.15.

10. 1.16.

Sociêdade simples: inscração do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021);

Filial, sucursal ou agência de sociêdade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectiva mente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
(Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021).

Sociêdadê cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. além do registro de que

trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 (Art. 66, da Lei Federal
No 14.133/2021).

10.1.9. os documentos apresentados deverão estar
alteracões ou da consolidacão resDectiva
t4.733/2O2L).

Habilitação fiscal, social e trabalhista

acompanhados
(Art. 66, da

todas as
Federal No

de
Lei

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o

caso (Inc. I, do Art. 68, da Lei Federal No 14.t33/2021)i

Prova de regularidade fiscal pêrante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procu radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de2Of4, do Secretário da Receita

Federal doBrasil eda Procu radora -Gera I da Fazenda Nacional (Inc. III, do Art 68,

da Lei Federal N" 14.133/2021).

Prova de regularidâde relativa à sêguridade social e âo Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS) (Inc. IV, do Art. 68, da Lei Federal No

14.t33/2027);

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de cêrtidão negativa ou posit,va com efeito dê negativa,
nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943 (Inc. V, do Art' 68, da Lei Federal

No 14.133/2027);

Prova de inscrição no cadastro de contribuintês Estadual ou Municipal
relativo ao oomiãílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade

e compatível com o objeto contratual (Inc. II, do Art 68, da Lei Federal No

t4.r3312021).,

Prova de regularidade com a Fazênda Federal, Estãdual e Municipal do

domicílio ou sãde do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre (lnc. III, do Art- 68, da Lei Federal No 14 133/2021);

caso os documentos referidos dos subitêns 10.1.10 a 10.1.15 poderão ser

substituídos ou suprirlos, no todo ou em parte por outros meios hábeis a comprovar
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a regularidade fiscal do licitante, inciusive por meio eletrônico. (§ 1o, do Art. 68,
da Lei Federal No 14.133/202L).

Qualificação Econômico-Financeira

10.1.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei no 14.133, de 202L, art. 69, caput, inciso II).

10.1.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos êxercícios sociais;

10.1.19. A boa situação financeira da empresa Licitante será comprovada mediante a
análise das demonstrações financeiras do item anterior em função do Indice de
Liquidez Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixo:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

10.1.20. Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula
acima ou em folha à parte, carimbada e assinada por profissional da contabilidade
devidamente registrador ccnforme o art. 69, § 10 da Lêi no 14.133/202!',

10.1.21. o Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

70.7.22. Comprovação de que possuem capital social registrado ou patrimônio líquido
mínimo equivalente a 1olo (um por cento) do valor total adjudicado a empresa.

Qualificação Técnica

10.1.23. Técnico operacional para desempenho do serviço compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de
Atestados ou Certidões, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove aptidão para o fornecimento/prestação do serviço e que
seja pertinente e compatível com o objeto da licitação.

10.1.24. os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

10.1.25. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local êm que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

fO.7.24. Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações:

a) Declaração de que atendê aos rêquisitos de hâbilitação, e responderá pela- 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso

I da Lei no t4.133/2021;

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pêssoa
'com 

deiiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
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outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei no 14.t33/2021;

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade' 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, nos termos do art. 63, § 10 da Lei no 14 L33/2O2L.

d) Declaração do licitante de observância do limite na licitação para obtênção. 
de beneiícios daLC 1-23l2006, estando limitado às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte. (art. 40, § 20 da Lei no 14.t33/2027).

10.1.25. Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima
poderão ser feitas eletronica mente, devendo o Iicitante assinalar em campo
próprio do sistema, caso inexista campo apropriado no sistema, tais declarações
deverão ser produzidas por escrito, com data e local de sua realização e assinatura
do responsável, e juntadas aos documentos de habilitação, sob pena de

inabilitação. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e

neste Ed ita l.

10.2 DA ANÁLISE

10.2.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta claisificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

-eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta

aos seguintes cadastros:

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria-Gera I da

União (CGU), disponível no Portal da Transparência

( http://www. Dorta ltranspa re ncia. qov. br);

b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o

impedimento do direito de participar de licitação ou contratar com o Município de

La ra njeiras/SE;

c) por improbidade administrativa no Cadastro Naci

de Improbidade Administrativa, disponível no Po

d ispon íve
bidad dm con ar re

onal de Condenações Cíveis Por Ato
rtal do Conselho Nacional de Justiça

no Portal
rid o

( cNr ),
h );

70.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

ae sáu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8'429, de 1992' que

pr"rã, ãã"tt" at sanções impoltas ao iesponsável pela prática de ato de

irpro'bidud" administrativa, a pioibição de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermédio de pêssoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

70.2.2.
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10.2.3.

to.2.4.

10.2.5.

10.2.6.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, cjentre outros;

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condiçâo de participaçào;

Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no 123106.

Após a entrega dos documêntos para habilitação, nâo será permitida a substituição
ou a apresentaÇão de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

L0,2.7. Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforme tlispõe o Artlgo 43, § 1o, da LC no 123106;

10.2.8. Na análise dos docunlentos de hábilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para

fins de habilitação e classificação.

10.2.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
contin u idade da mesma.

10.2.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital

10.2.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de cNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;

10.2.12. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

e Se o licitante for a fiIial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
excetoaquelesdocumentosque,pelapróprianatureza,comprovadamente'forem
emitidos somente em nome da matriz;

10.2.13. Serão aceitos registros de cNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a

Tributos Federais e à oívida Ativa da União, emitida pela secretaria da Receita

Federal do Brasil ou pela Procu radoria -Gera I da Fazenda Nacional' por constar no

próprio documento que é' válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao

bertificado de Aegulaiidade dc FGTS, quando o ticitante tenha o recolhimento dos

encargos centra-iizado, devendo, desta forma, apresentar o documento

comprobatório de autorização para a centralização'

romotora do certame nos sítios eletrônicos10.2.!4. A verificação pelo órgão ou entidade p
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oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova,
para fins de habilitação.

fi.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras/
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal;

11.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento;

11.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso;

11.5 Todas as especificações do objeto côntidas na proposta, tais como, validade da
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e prôcédência, vinculam a Contratada;

11.6 Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda
corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por

extenso (art. 12, inciso II da Let no 74.L33/2021);

11.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, preva lecerão estes últimos;

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra Condição que induza o julgamento a

mais de um resultado, sob pena de desclassificaÇão;

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ADMINISTRÂTIVOS:

12.1 Os atos da Administraçào decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura

da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-q ua lificação dê interessado ou de inscrição em

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
ej extinçâo do contrãtó, quando dêterminada por atc unilateral e escrito da Administração;

II - pEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico'
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12.2 Quanto ao recurso apresentado êm virtude do disposto nas alíneas "b" e "c" do inciso
I do Iitem 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

I - declarado o vencedor a intençãO de recorrer deverá ser manlfestada imediatamente, do
qual será concedido o prazo cie no mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, e o
prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do item 12.1 será iniciado
na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

II - a apreciação dar-se-á em fase única.

12.3 O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

12.4 O acolhimento do recursc implicará invalidação apenas de ato insuscetível de

aproveitamento.

12.5 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na

data de intimação pessoãl ou de divulgação da interposição do recurso no Diario
Oficial do Municipio.

12.6 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses;

72.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro o juízo de admissibilidade de

verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso,

pàrmtinao a análise das razões, tais requiiitos são os pressupostos recursais: sucumbência,

tempestividade, motivação, Iegitimidade e interesse, para decidir se admite ou não o
recurso, fu nda mentada mente. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

12.B A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse d ireito;

L2.g uma vez admitido o recursor o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

pãrá up."."ntu1. as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dôs elementos indispensávêis à defesa de seus interesses;

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados' no

e ndereço constante neste Edital.

13.O REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.10 O acolhimento do
aproveitamento;

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
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13.1.2 Nas hlpóteses de provime,t.o ie l"ecurso que levê à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública prececicnte ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

13.1.3.euando houver erro n3 aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado Vencedor não assinar o contrato, não retlrar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 da LC no !23/2006.
Nessas hipóteies, serão adotaCos os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa cie lances;

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos ciocunrentos de habilitação de forma

minuciosa;

13.2, Todos ris iicitarrtes Temanescentes deverão ser ccnvocados para acompanhar a sessão

13.3. A convocação se dará por meic cio sistema eletrônico ("chat")'

14.O ÂDJUDTCAçÃo E HOMOLOGAçÃO

14.i o objeto da licitação será acjjudicaoc ao licitante cieclarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não.fraià interposiçjo rJe çecurso, ou pela autoridade competente' após a

regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da iiciraçãq é ie iesponsabilidade da autoridade competente e só

poderá ser reatiãd'a aepois ca adjtr':icação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro'

rru, quando houvei'recurso, pela autoriCade competente'

1s.o Do REGÍSTRO DE PÍ{EçOs ' :

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

15.1Apósailomologaçãodalicitação,deverãoserobservadasasseguintescondiçõespara
a formalização da ata de registro de preços:

a) serão registrados na âta os preços e os quantitativos do adjudicatário' observado a

possibilidade de o Iicii;ni; 'ot"i"t"r. ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no iàiÀo cie Referência' e obrigar-se nos limites dela;

b)seráincluídonaata,oregistrodoslicitantesque.aceitaremcotarosbens'asobras
ou os servaços .o. pàçÀ'r'úúi;;"; à; adiudicatário, observada a classificação na

licitação; e

c) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; e

15.1.1 Será respeitada, nas contrateções a ordem de classificação dos licitantes registrados

na ata.

II - ASSIflATURA DA ATA DE R.EGISTRO DE PREçOS:

15.2 Após o encerramellto cia licitação, o iiciterrte Tii: q:-* classificado será convocado par

assrn3T a ata de regist!'o O" p'àçJ""nJ i'raiã ge Os fçincot aias' sob pena de decadênci

do direito, sem prejuízo o" t'r'rlãiãà trI ="ço"t p'*istas na Lei no 14 133' de zQzli

a
a
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15.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas no item 15.2 e subitem 15.2.1, fica facultado à Administração
convocar os Iicitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a
contratação nos termos previstos no referido subitenl, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção cie preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de clàssifíôação, quandó frustrada a negociação de melhor
condição.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.3. O prazo de vigência da Ata de Registro dê Preço, será pelo período de 01(um) ano e

poderá ser prorrogado por igual período. desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84,
Lei ).4.733/202t).

15.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
em conformidade com as disposições nela contidas.

IV - PREçOS REGISTRADOS:

15.4. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados
em órgão oii.iut au Administração e ficarão d ispon ibilizados durante a vigência da Ata de

Reg istro de Preços;

15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de

preços;

15.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro irlstrumento hábil;

15.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, .facultada a

realizáção de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

motivada (Art. 86, Lei 14.733/2021);

V - ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

15.8. Os preços registrados poderão ser alteracios ou atualizados em decorrência de eventual

reauçao dos'preço-s praticaàos no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos
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serviços registrados, nas seguirltes srtuações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pôctuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II
do caput do art. L24 da Lei no 14.733/ 2o2fi

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no editâl de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2027,

15.9. Quando o preço inicialmentê rêgistrado, por motivo supêrveniêntê/ torna-se
superior o preço praticâdo úo rírercado, o Orgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visanclo a negociação para redução de preços e sua
adequaÇão ao praticado no mercàdo;

b) Frustrada a negociação,, o,Deleltor.ga Ata será liberado do compromisso assumido;

c) Convocar os derxãis licitantet que tjverãm preços registrados, visando igual
oportu nidade de negociação;

15.10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor
da Ata, mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a

Administração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicaÇão da penalidade,

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados/ e se a

comunicação ocorrer antes do pedido rie fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

c) Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder a revogação

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

15.11. O Detentor da'.Ata terá qeu regi§tro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

bj ruão retirar a respectiva nota de empenho, lnstrumento equivalente ou .assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este Se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interessê público;
ej O Cancelamento de registio, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e

a ampla defesa, seri formalizado por despacho da autoridade competente da

Administração.

15.12. Nas Atas de ReEistro de Preçcs são indicados um Fiscal e o Gestor, que será
responsável pelas rotinas dê controle dessas atas, como:

Página 2, de 67



ES'TADO DE SEI{GIPE
PREFEITUA}\ MUruICIPÀL E'J LARANJEIRAS

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastrü Reserva, os qL:âis, quando houver, sêrão registrados na

Ata de Registro de PreÇos, em siÍitonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
f) Controle sobre o recebimento do otrjeto;
g) Controle sobre as liquidôÇões de Notas Fiscais;
h) Controle das obriç,ações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais soli(iitações de troca de marca e de prorrogação do prazo

de entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

15.13. Os órgãos ou entidâdes que não participarem do procedimento licitatório
poderão aderir à ata de registro dê preços na condição de não Participantes,
observados os seguintes rêquísitos:

a) apresentação de justificativa da varrtagem da aciesão, inclusive em situações de
provável desa bastecime nto ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 74.733/2O27i

c) prévias consulta e aceitaçãó dc ór§âó, óu órrtidade gerenciadora e do fornecedor.

15.14 A faculdade de aderir à ata dê registro de preços na condição de não
participante poderá sqr exercida:

a) Por órgão§ ê entidades da Adrninistração Pública federal, estadual, distrital e

múnicipal, relativamente a , ôta de , reEistro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora t-ederal, estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de

registro de preços de órgâo ou entidade gerenciaciora municipal, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido foi'malizado mediante licitação'

15.15, Limites de adesão a ata áe r€gistro de.preços por íorgãos ou entidades não
participantes:' 

a) Às adesões não poderão exqecier, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens dô instrumehto convocatório registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes'

b; O quaÁtitativo decórrente das arlesões à ata de registro de preços não poderá
' 

exceder, na totalidade, ao .dobro do qüantitaiivo de cáda item registrado na ata de

registro dé preços para b ór9ão gerenciador e órgãos participantes,

inAependentemente do número de órgãos não participantes que aderirem'

15.16. Homologado o resultado rla licitàçãô, o Orgãc Gerenciador, respeitada a ordem de

classificação e a quantidade de Detentores a terem preços registrados, convocará os

represeniantes Dara assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os

requisitos de publicidade, terá eteitô de compromisso de fornecimento nas condições

esta belecidas;

15.17. A contratação com os detentores da Ata de Registro de Preõs será formalizada por

intermédio do inàtrumetrto de contratual, salvo naS seguintes hipóteses, em que a

Administração poderá substituí-lo por gutro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de

empenho dL despesa, autorização dç cômpra ou ordem de execução de serviço, observado

o disposto no art.95 da Lei no 14.133/2027;
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15.18. A Ata de Registro de Preços pcderá solrer alterações, obedecidas as disposições
contidas no artigo 124 da Lei t4.li3iZO27, e as condições previstas neste edital;

r6.0 DO ACoti,IPANHAMENTo

16.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para

exercer, em nome do l4unicípio, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e
fisca lização objeto do contrato.

t7.o DA FTSCALIZÂçÃO

17.1 Nos terrnos dos erligos 92 inciso XVIII e 117 da -ei no |a,73312421, a

Administração designará o servioor pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a

execução do mesmo, anotando em íegistro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o qtre for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados, com o auxilio dos órgã<.:,s de assessoramento jurídico e de controle intêrno da
Administração.

1A.O DO PAGAHENTO

18.1 O prazo para pagamento da§ h'ótâs: fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias
contados a partir da entrega Ca notõÍfiscà|, devidamente atestada e acompanhadas das
certidões negativas, no protocolo ca SEFIN (secretaria de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal; Ordem de Fornecimento/Serviços, com o respectivo termo de
recebimento, atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certidão de Regularidade Fiscal

com as Fazendas Federai, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos
Tra ba lh istas.

18.2 os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas

Secretarias Solicitantes, dos ouais após atestados pela autoridade competente e aprovados
pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da

despesa e inclusão na lista classificatória de credores.

18.3 O pagamento das obrigaçõe5 relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir
a ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7o§

20, inciso III, da Lei no 4.320/1964, art. 141 da Lei no L4.133/2027.

18.4 No ato do pagamento, a CONÍÊ.ATANÍg efetuará a retenção na fonte dos tributos e

contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos

fornecidos.

18.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CoNTRATADA enquanto houver pendência

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

18.6. É vedado qualquer: reajuste de prêços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por força de legislaçào ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de

valores, visandà manter o equilíbrio êconôm ico-fina nceiro inicial da proposta, nos termos do

afi. L24,II "d", da Lei no 14.!33/2021, desde que demonstrador por parte do fornecedor,
alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força maior, caso

fortuitâ, fato do príncipe e /oú faio da administração, desde que imprevisíveis ou de difícil
previsão, observado em qualquer caso o disposto em lei e nesse Edital'
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20.1 O valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observada a variação do 1PC-A para o período ou outro indicador que
venha a substituilo, em confo rm idacie. com o prazo estabelecido e mediante acordo formal
entre as partes;

20.2. O reajuste levará ern conta para íins de cálculo a variação do índice pactuado a data
base de apreseritação orÇamento, ge,rdo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre
nos aniversários seguintes, aplicanCo-se a variação ocorrida no último período;

20.3 Para majorar, visando manter o equiiÍbrio econôm ico-fina nceiro inicial do contrato, nos
termos do art. 124, II "d", da Lei no L4.733/2021, desde que demonstrado, por parte da
contratada, alteração substancial nos prrrçús praticados no mercado, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe lóü'êin-Uecoir:êícia de f.atos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências inÇalculáveis, gue', ih^/iât ilitÊm a.execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato;

20.4 O pedido de resta belecimen'.o cJc., equilíbrio àconô m ico-fina nceiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes oe eventual prorrogaçào;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (dias),
contado da data do pedido Ca documentaÇào.

21.O DAS CONDrçõES DE RECEBTMENTO DO OBTETO ou EXECUçÃO DO SERVIçO

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas
se tratando de compras, ou o inciso I. àlineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos descritos
na Lei no 74.73312021, com alterúções posterioies e nos termos fixados no Anexo II,
observandc-se a sua conformidade com as previsões ajeste Instrumento Convocatório.

:l:r:l::,l,...lrr,,::Zã,ô,.,,,:r:,tí:A§rSÂNçõÉ4t.4§Íi{I§f§?nÀúÍ4§l]:rirr:,r,r:,,,,.,'r' r'it.

22.7. o licitantd ou o contrata,lc será- respohsa bilizaclo ad m in istrativa mente pelo

cometimento das infrações previstas nó iirt. 155'da lei na 74.733/2021. Serão aplicadas ao
responsável pelas infrações administrativas as Seguintes sanções, conforme disposto no art.
156 da lei no 74,13312027i

I - Advertência;
II - Multa;
III - Impedimento de licitár e contratar; ''
IV - Declaração de inidoneidade para lícitar ou contratar

22.2 Na aplicação clas sanções ser-ãc cohsiderados:

I - a natureza ê a gravidade da iníração cometida;
II - as peculiaridades do caso col"tcreto; ..
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Parágrafo Único: O prazo de 30 (trrrrta) dias para pagamento das notas fiscais, que se trata
o subitem 19.1 deste editai, será contado a pa.'tir da data da entrega da nota fiscal na
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de Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação estabelecida no Art.
63 da Lei no 4.320/7964.
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III - as circunstâitcies aqravar;i-t-.r tJLi dtÉn,-jantes;
IV - os danos que dela proviererrt íieia ã Administração P-ública;

V - a implantação ou o aperfeiçüa nlento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de conti'oie.

22.3. Será aplicada a sanção prevista no inclsc I cio iteÍn 22.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

22.4. Na hipótese de descumprimento total cu pai'cial clas cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com à proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma: "

22.4.1. De 50/o (cinco) a 300/b (trinia por cento) cio valor do contrato em caso de atraso na

entrega/prestação do serviço, obscrvada a seguinte E,'adação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: tnulta de 50,ô;

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de Loola;

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de l5o/o;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa Ce 2oo/o;

22.5. As sanções pi-evistas nos inti-;ii'.I, III é'IÜ ia item 22.1 poderão ser aplicadas

cu m u lativamente com'a'prêYista'.no iilc}jQ Í.! do: mesmo item ;

22.6 Na aplicação da sanção. p.r.evrSta. no inciso II do item 22.1 será facultada a defesa do

interessado no-prazo ae r-5 (àiinze).cj;a'i útêis, contado da data de sua intimação;

22.7. A aplicação das sanções pievistas nos incisos IIl e IV do item 22.1 requererá a

instauração de:processo de iespoà:a Uilização, a ser conduzido por comissão composta de 2

(dois) ou mais servidores estáveis, qire aváliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará

à ti.iíuntu ou o contratado para- nc prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

intimação, apresentar tlefesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

22.g A sanção prevista no inciso lli do item 21.1será aplicacia ao responsável pelas infraçõês

administraiivas previstas nos incisos lI; ili, IV, V, Vi e VIi do art. 155 da Lei no 74.L33/2O21,

quando não se justificar a imposição de penalidade rnais grave, e impedirá o responsável de

licitar ou contrátar com o V*nlcípio Çe !a rp.njeiraS/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

22.9 A sanção previstâ no inciso 1ú do iteni 22.1 ieiáaplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos vIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei no 74.L3312021,

úá,, .o,no pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, fv, 
-v, 

v-I^e-^vII do

mesmo artigo que justifrqueÃ a impátiçao àe penalidade mais grave que a sanção referida

no t +" dãste' aiigo, e impàoirá o iesponsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração pública direta á inoireta de iodos os entes federativos, pelo prazo mínimo de

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22'10 A sanção estabelecida no rncis:.IV do item 22.,! será precedida de análise jurídica;

22.7! As sanções previstas nos incisos I, .III e iV C|a. item 22'l poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista nP inciso II.do rnesrno iteln;

22.72 Se a multa aplicada e a5. indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente .]"riaãtpàr; ê.dmúistração. ao contratado, além da perda desse

íãi"i, 
" 

oii"Àúa será descántada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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22.13 A aplicação das sanções r)r;:vrstas no item 22. i i1ão exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de;'eparaçãc integral dc cjano causado à Adriiinistração Pública.

23.O DOTAÇÃOORçÁMEt*TÁí(ríi

23.1 As despesas decorrentes Ja ií.,nt!'atação objeto rjesta iicitação correrão à conta dos
recursos consignados no OrçaÍieÍilo;rúgrama dc l'1unicípio e Fundos para os exercícios
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada às devidas cautelas
de para a formalizaÇão clo cont|ato ou de outro instrurrento hábil previo a cada necessidade
de compra/serviço, cujo programa de trabalho e elemento de despesa específico constarão
nas respectivas Notas de Empe,rhos.

24,O OO PROCEDIMEIYTG ADJ{I ISTRATIVO PÁRA APLICAçÃO OES SANçÕES

24.1 Constatando o ciescu rn primen to Dercial ou totúl de obrigações contratuais que ensejem
a aplicação de penalidades, o ,-esponsár,el pelo departamento ou pela fiscalização do
fornecimento/serviço, emitirá i(:lificação escrite a CONTRATADA, para regularização da
situação;

Parágrafo Único: A notificaçâo ii qLe s'e rcfere o caDut r);ste artigo será enviada pelo correio,
com aviso cle recebirnento, oU.-,o;i;.r§uê là . CoNTRA] ADA mediante recibo ou, na sua
impossibilidade, publicada no Diá.,:o oíi€i.rl do MrlnicÍpio e no quadro de avisos da Prefeitura.

24.2 Não havendo regulartzação da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarênta e oito) horas, após o recebimento dô notificação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscaiizaçãr: do fornecimento/serviço encaminhará a Comissãô de
Processo Administrativo a qua! insí.aurará processo administrativo punitivo;

24.3. O atraso injustificaoo na execuçãc,lo contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação Ce multa de mora não impedirá que
a Administração a converta ein goÍnpensatória e pronrlva a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de o t.ras sanções previstas em Lei;

24.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e IV do item 24.1 deste edital
requererá a instauração de processo de responsa bilização, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contiatado para, no prazo de 15 (qçinze) dias útels, centados da data dê intimação,
apresentar defesa escrita e esilecificar as prbves que pi-etenda produzit;

24.5 Na hipótese de deferimentô cie pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgacias indispensáv,:is pelô comissão, o licitairi.e cu o contratado poderá apresentar
aleqaçõãs finais no prazo de 15 (quinze) diAs úteis, corltaCos da data da intimação;

24.6 Seráo indeferidas pela comissão, nredrante tiecisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, p;-otelâ'róaias ou internpestivas.

24.7 Para fins de aplicação das sançôes previstás nos incisos I, II, III e IV do do item 24'1

deste edital, serão aplicádas de acordo com a Lei FeCe!'al no 14.133/2021, do qual estabelece

a forma cie cômputo e as conse:iuências da soma de diversas sanções aplicadas a uma

mesma empresa e derivadas de contratos Cistintos;

24.8 A Acjm:nisti"açãc Muii.ipai, no prazo máxinro 15 (quinze) dias úteis, contados da data

de aplicação da saÁção, deverá ir:fornrar e ntanter atuslizados oS dados relativos às sanções
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por aplicadas. para fins iÉ pt.j iriÍciil ijoÊ ito CaCilstrc ;\l,lcicrlal de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ce;s) e no C.:dastr,r lJacrcnal ,le Empresas Plrnidas (Cnep), instituídos no ámbito
do Poder Executivo federal, r-rbservaclo c disposto no aiL. lt'r9, § 3o da Lei no t4.733/202.1.

'25IüPuGNAçÃq,lno'rDttAt.E,:§o.FÉDIDo'D-EEscLAREq!|ENTo,::ll

25.1 Qualquer pessoa é parte legítirtra para impugnar edital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 03 (três) d.ias útêis antes da data de abertura do certame.

25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica
através do site https : //wrvw,Çotooias,bLçg!!-Uí.

25.3 A resposta à impugnação cü ao pedido de esclarecirnento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (rrês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impuqnaÇão, será definioa e publicada nova data para a realização do
certame;

25.5 As impugnações e pediclos dê esclarecimentôs não suspendem os prazos previstos no
certame; -" - ^: :. '"' "'.. . . .

- Í : 1't- - '-t'
25.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos dg.p!'ocesso de licitaçâo;

25.7 As respostas áos pedidos de esclarecimentos sêrão
vincularão os participantes e a adnrinistração.

divulgadas pelo sistema e

26 DAS DTSPOSTçõES GERI\rS

26.1 Da sessão pública do Pregãc divulgar-sê-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriorínente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pclo Pregoeiro;

26.3 Todas as referdncias de ter:1po no Edital, no avi§o e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasílià - DF;

26.4 No julgamento das propcstas e da habilitaçào, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não atterem a substância oas i:iopostas, dcs documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins cje haqiiitação.e classificação;

26.5 As normas disciplinadoras da licitação serão senrpre interpretadas em favor da

ampliação da disputa. entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Adminiitração, o princípio da isonQmia, a finalidade e a segurança da contratação;

26.6 Os licitantes assumem todos os custcs de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, ern nenllum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
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26.7. Na contagem dÕs prazos Ésiabeiücidos neste Lditai e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencirnenro, Só se inician: e vencem os prazos em dias e horários
de expediente na Prefeitura I,1ünicipai de Laranjeiras/SÊ;

26.8. O desatendimento de exigências formais rrão essenciais não importará o afastamento
do licitante, Cesde que seja possível o aproveitarnento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público;

26.9. Em caso de divergência eítre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.10. o Edital está d isponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico,
http://uiww.laranjeiras.s-e.oov=bj, e htlp§ll]!-wt^L. iic itd! e'!.!an0-bIl:;

26.11. O licitante é responsável peia Íidelidade e legitimidade das informações prestadas e

dos documentos apresentacios eríi qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a irrverdade das informaçôes nele contidas implicará na imediata
desclassificação ou inabilitação do ticitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das

sanções ad ministrativas, civis e penais cabíveis;

26.L2. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

26.13 Na análise da documentaçáci e rrdjulgôrnênto dasiPropostas Comerciais, o Pregoeiro
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissiÔnais

especializados;

26.14 Toda a documentação ôpre-sentA(la neste edita,.e seus anexos são complementares
entre Si, de modo que qualquer detalhe Que se mencione em um documento e se omita em

outro será considerado especificaCo e válido;

26.15 O Pregoeiro, no interesse da Aáministração, poder'á adotar medidas saneadoras,

durante o c"itame, e relevar omissões e er:'os formais, observadas na documentação e

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de

diligências junto aos licitantes, destinaáas a esclarecer a instrução do processo, conforme
disposto na Lei no 14.L33/2O2i.i

26.16 O não cumprimento cja diiigência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a

inabilitação do licita nte;

26.17 As decisões do Pregoeiro.serãó pubiicadas no site da Prefeitura MuniciPal, no

endereço: www.lara a§.,se.ga-v-Ú;

26.18 A participação do Iicitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos

e condições inseriãas neste êdital, bem como das demais normas legais que disciplinam a

matéria;

26.19 A presente licitação não importa, necessa ria mente, em contratação, podendo o Orgão

solicitante revogá-la, no todo ou e,r''| parte, por razões de interesse público, derivadas de

fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação'

medianie ato escrito e iundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimentô dos

licitantes;
26.2O para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativosr sem

que isto implique alteração dos preços unitá;ios ofertados, assim, o contratado será obrigado

a aceitar, nas mesmas tondições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25olo (vinte
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e cinco por cento) do vaior iniciàr .tiüalizado do coÍttrdto que se fizerem nas obras/ nos

serviços ou naS compras, e. rlo casü de reforrna de edifício ou de equipamento, o limite para

os acréscimos será de 50o/o (cinqüenta por cento) conforme dispõe o aft. 725, da Lei no

t4.L33/2027;
26.21 O órgão solicitante poderá itrorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo,
os prazos para recebitnento das propostas ou para sua abertura;
26.22 Os atos praticados no processc iicitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de

informações cujo sigilo seja irnprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das piopostas, até a respectiva abertura;
II - quanto ao orçaniento da AdministraÇão, quando o mesmo tiver catrater sigiloso'

26,23 Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivêssem
transcritosi

ANEXO i - Termo de Referência.
ANEXO II - l4odelo de Propost3.
ANEXO III - Minuta da Ata de Registio de Preços
ANEXO IV - Minuta do Contrato

Lai'a njeiras/SE, 11 setembrc de 2026.

Livya os Santos
Preg lTo

27, DO FORO
27.1 Fica eleito c Foró.dA rcomôicaide Laránjêir3s/SE, para dirimir questões oriundas desta

licitação, não resolvidas na esfera adrninistr3tiva, com expressa renúncia de qualquer outro,
por mais priviieqjado que seja.

Pàgina 29 dc 67





. ..,. i .,iqfi-r'
,rt
iêl-

E$:Ái.,O ÚE SEíIí:IPE
PREFÊII.LIF{À iviU IIICIPAL DE IÀRANJEIRAS

Âai Êxo i
'r'EÊ.Nro 0r aerrpÊi'ícra

1, DEFINIçAO DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Terr,'lo de Referência o registro de preços para contratação

de empresa especralizada em sclucôes inteq!'adas de inovação educacional com inteligência

artificial e locação de equipamentos de tecnologia da infci'nração para a rede municipal de

ensino de Laranjeiras/SE, confornre especificações técnicas, quantitativos e condições de

execução descritos neste documento.

1.2. O objeto enquadra-se como serviço e bem cie naturezô comum, conforme art. 60, inciso

XIII, da Lei no 14.733/2021. poI. possruli padrõe,s..de desempenho e qualidade que podem

ser objetivamente definidos pelo,€cjital) 'l]oí,meio,de 
qspecificações usuais de mercado.

1.3. O presente Termo de Referéncia fqi.Fleb.oiado em conformidade com a Instrução

Normativa SGD/ME no 94/2022, quê dlspõe.sohre o plocesso de contratação de soluções de

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC).

2. FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

2,1. Contextualização e Nêcessida_de Institucional
2.1.1. O Município de Laranjeiràs, iocáilzado no estado de Sergipe, possui uma rede

municipal de ensino que atende a unra pcpulação de aproxirnada men(e 24.047 habitantes

(estimativa lBGt/20.25), com taxa de escolarização na faixa de 6 a 14 anos de 98,17o/o. O

município, reconhecido como patrii-l1ônio cultuial e histórico sergipano, enfrenta desafios

significativos na modernizaçáa de suariirfraestrutui-ô educacional e na formação continuada

de seus profissionais da educação.

2.1.2. o cenário educacional brasileiro tetn sido profundamente impactado pela revolução

digital e pela emergência da inteligêr,cra ar tlficial conro ferramenta de suporte ao ensino e à

aprendizagem. Municípios que não se adaDtarsrn a esta ncva realidade correm o risco de

ampliar as desigualdades educaciônajs já existentes, compromêtendo a qualidade do ensino
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oferecido aos seus alu nos.

2.1.3. Atualmente, a rede municipài cie ensino de Laranjeiras carece de infraestrutura

tecnológica adequada nas salas ie auia, laboratórios de informática devidamente equipados

e, principalmente, de formação continuada dos proÍessores para o uso pedagógico de

tecnoloqias digitais e inteligência artificial. Este cenário compromete a capacidade da rede

de oferecer uma educação contemporânea, alinhada às demandas do século XXI.

2.1.4. A presente contratação visa suprir essas necessidades de forma integrada,

proporcionando não apenas a infraestrutura tecnológica (equipamentos), mas também os

serviços de capacitação e as ferramerttas digitais necessárias para transformar efetivamentê

a prática pedagógica nas escolas cja rede.

2.1.5. O impacto da não realização desta contratação seria a perpetuação da defasagem

tecnológica da rede municlpal cie enstno, com consequências diretas na qualidade da

educação oferecida, na competltividade dos alunos formados pela rede e no cumprimento

das metas educacionais estabeleoilás tló Plano Municipal de Educação.

2,2, Base Legal e Normativâ. :
2.2.f . A presente contratação fundamenta-se nos seguintes dispositivos legais e normativos:

a) Lei no 14.133, de 1o de abril oe 202!, que estabelece normas gerais de licitações

e contratos administrativos, cm especial cs arts. 60, XXIII (Termo de Referência),

28, I (pregão), 40, §10 (conteúdo do TR), 58 (garantia de proposta), 67 (qualificação

técnica),82 a 86 (registro de preços);

b) Decreto no 7!.462, de 31 dê rnarço de 2023, que regulamenta o Sistema de

Registro de Preços;

c) lnstrução Normativa SGD,ryg no 94, de 23 de dezembro de 2022, que dispõe sobre

o processo de contratação tje soluções cle Tecnologia da Informação e comunicação

(rrc);

d)InstruçãoNormativaSEGES/MEnoT3,de30deSetembrode2022,quedispõe
sobre procedimentos para a pêsquisa de preços;

e) Instrução Normatrva SEGES/ME no 81, de 25 de novembro de 2022' que

regulamenta o Termo de Referência;

f) Portaria SGD/MGI no 750, de 20 de março de 2a23, que regulamenta a contratação

de serviços de desenvolvimento de software por pontos de função;
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9) Lei no 9.509, de 19 cie Íevereiro de 1998, que dispõe sobre a proteção de

proprieclade intelectual de progroma de computador;

h) Lei no 13.709, de 14 oe agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

- LGPD);

i) Lei no 15.211, de 13 de janeiro de 2025, que instirui o Estatuto Digital da Criança

e do Adolescente (ECA Digital);

j) Lei Complementar nc 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, que

estabelece o Estatuto Nacicnai da Microempresa e da Empresa de Pêqueno Porte;

k) Documento orientador "Inteliqência Artiíicial na Educação Básica" (MEC/SEB,

março de 2026), que estabelêce caminhos curriculares e práticas éticas de uso de IA

nas escolas;

l) Lei no 9.394, de 20 de dezembro de !.996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional - LDB); , ..;.- .i (.,,.. .. r r.,. .

m) Lei no'r+.Sis; àe f r áe:ãrieirá ae zôz::iÉot;ticu Nacional de Educação Digital -

PNED); 
]

n) Normas ABNT aplicáveisi em especial NBP. ISO/IEC 27001 (segurança da

informação) e NBR ISO/IEC 25010.(qualidaCe de software).

2.3. Justificativa Técnica
2,3,1. A contratação de artrculadores digitais (Item 1, Lote 1) justifica-se pela necessidade

de capacitação presencial, continuada e prática dos professores da rede. A experiência com

programas de inclusão digital derncnstra que a mera d ispon ibilização de equipamentos e

ferramentas tecnológicas, sem acomp.ranha mento pedagógico presencial e individualizado,

resulta em baixa taxa de adoção e subutilização dos recursos. Os articuladores atuarão como

pontes entre a tecnologia e a prática pedagógica. estando presentes fisicamente nas escolas

pelo menos uma vez por semana, em lorllda integral, para oferecer formações, suporte

direto, orientações de uso e aconrpanhamento prático dos professores em sala de aula,

quando autorizado pelo docente.

2.3.2. A plataforma de inteligência artificial (Item 2, Lote 1) é o elemento central da solução

de rnovação educacional. Plataformas dessa natureza oferecem funcionalidades como:

geração automatizada de planos de aula alinhados à BNCC; criação de materiais didáticos

personalizados (slides, iistas de exercícios, avaliações diagnósticas, resumos, mapas

mentais, jogos educativos interativos); correção automatizada de atividadês com feedback
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individualizado; geraçãcr cre reiat,riios (ie iresernpenho por aluno e turma; compartilhamento

de atividades entre pi"ofessíj. e air.:rol;; JrÍrbiente seguro para alunos com controles de

conteúdo; ferramentas de acessibiiiciade para alunos com necessidades educativas

especiais; e chat baseado en) IA para esclarecimento de dúvidas. Estas funcionalidades

reduzem sig n ificativa mente o tempo úedicado pelo professor a atividades administrativas e

de planejamento, permitindo maior foco na interação pedagógica com os alunos.

2.3.3. O serviço de desenvorvimento por pontos de função (Item 3, Lote 1) garante que a

plataforma possa ser custornizada e evoluída de acordo com as necessidades específicas da

Secretariã Municipal de Educação, pDssibilitando acjequações a políticas educacionais locais,

integraÇão com sistemas municipais existentes e desenvolvimento de funcionalidades

específicas não disponíveis rra versão padrão da plataforma.

2.3.4. A locação de notebooks (Itern 1, Lúte 2) visa :quipar os laboratórios de informática

das escolas da rede munrcipai coÍn 40 (quai'ênta) computaCores portáteis por escola, além

de fornecer 1 (um) notebook indi/iíijal parâ,cada professor da rede, como ferramenta de

trabalho pedagógico;- A opÇâo ,p.ilâ loc:êçãl); em vez'da aquisição, justifica-se pela rápida

obsolescência tecnológica dos equiparnenros de informática, pelo menor investimento inicial,

pela inclusão de duporte iecnico e'manütenç5o durante todo o período contratual e pela

possibilidade dê atualização tecnolàgica ao-final cio contrato.

2.3.5. A locação de displays interativos (item 2, Lote 2) visa substituir os quadros

tradicionais por painéis touchscreen interativos em todas as salas de aula da rede,

proporcionando uma expêriência de ensino mais dinâmica, interativa e alinhada à realidade

digital dos aiunos. Os displays interativos permitem a exibição de conteúdo multimídia, a

interação direta na tela, o uso de scftware de loúse digital integrado, o com pa rtilha mento

de teia sem fio e a gravação de aulas, funcionando como ponto focal de integração entre a

plataforma de IA e a prática pedagógica em sala de aula.

2,4. Precedentes ê fuíisprudênciã
2.4.7. A contratação encontra respalcio ria jurisprudência do Tribunal de contas da união,

que reconhece a lêgitimidade da côntratação de soluções de TI por meio de pregão eletrônico

com sistema de registro de preços, conforme os seguintes precedentes:

a) Acórdão 86 i/2013-Plenário do TCU, que reconhece o agrupamento de itens de TI

quando há interdependência técnica entr€ os componentes da solução;

b) Acórdão 1099/2008 - Plená rio do TCU, que aceita o agrupamento de software e

serviços correlatos quando a dissociação comprometeria a qualidade e a

K





Ê5 ii-ÀüO DE SÉR6IPÊ
pRÊ FEIl-(i i{.'r Pa U !t Ii:I PA!- üE a-ÀRANJ ÊI RAS

responsabilidade técr,ica;

c) Acórdão 2763/21l-3-?letrário rjo TCU, que rcconhece a legitimidade da Prova de

Conceito quando prevista no edital corn critéiios objetivos.

3, DESCRIçÃO DA SOLUçÃO

3.1. Lote 1- Sêrviços de Inovação Educacional coÍrr Inteligência Artificial

3.1.1. Item 1 - Serviço de Articuladores Digitais
3.1.1.1. os articuladores digitais são profissionais especializados em tecnoiogias educativas

e intêligência artificial aolicada à eclucação; guja missão será capacitar de forma prática e

presencial os professores da redê inuni:lpàl de' La iarfjdiráS' no uso efetivo de tecnologias em

sala de aula. ;: ' \", -t''' '-i:i.i'"''r'

3. 1. 1. 2. Atribuições dos articulado,'es digitais:

a) Estar presente presenciÊ{mente efi cada escsla atribuída pelo menos 1 (uma) vez

por semana, em jornâda integral (B:horas); conforme escala definida pela secretaria

Municipal de Educação;

b) Realizar formações práticas e oficinas para professores sobre uso de tecnologias

educativas e da plataforma de inteligência artificial contratada;

c) Prestar suporte individualizado aos professores, tirando dúvidas, demonstrãndo

funcionalidades e sugerindo formas de integração das tecnologias no planejamento

pedagógico;

d)QuandoautorizadopeloprofessoreporSualivreiniciativa,acompanharaUlase

auxiliar na aplicação prática aã's tecíologias em saia de aula;

e) produzir relatórios rnensais.de atividades e de evolução da adoção tecnológica em

cada escola;

f) Participar de reuniões periódicas de alinhamento com a equipe da Secretaria

Municipal de Educação;

g) Desenvolver materiais de apoio, tutoriais e guias rápidos para uso dos professores;

h) Organizar eventos, workshops e mostras tecnológicas nas escolas'
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3.1.2. Item 2 - Solução óe Inteligência Artificial parã Apoio ao Ensino

3.1,2.1. Licenciamento ou assinatura de plataforma digital baseada em inteligência artificial,

acessível via navegador web (ciotrcl/Saas), voltaoa ao suporte pedagógico de professores e

alunos da rede municipal de ensirlo de Laranjeiras/SE.

3,7.2.2. A plataíorma deve ccntdr com, no mínimo, as seguintes funcionalidades para

professores:

I - planejamento pêdagógico ,,,, ..,

a) Geraçâo automatizacja de planos de aula alinhados à Base Nacional Comum

Curricular (BNCC), perÍiiürídô i.pêYsÔr'rô tizaçã o. poí série, disciplina e objetivo de

aprendizadêá)' 
'' ::' t ."i""^ :':'l''

b) Módulo de calendário e. .piarleiamento pedagógico integrado, permltindo ao

professor configurar per"íodo letivo, disciplina, série/ano, dias da semana e frequência

de avaliações, com geração automática da distribuição de datas de aulas e provas,

visualização em calendário, edição rnanual de evêntos individuais. geração de

conteúdo de aulas via in.teligência artificial (sob demanda ou automaticamente) e

exponaÇão do Planejamentú;

c) Geração de aplicações didáticas a partir de códigos da Base Nacional comum

Curricular (BNCC), p".ritindo ao professoi' inserir urn código êspecífico e obter

sugestões práticas de atividades, estratégias de ensino e recursos alinhados à

habilidade corresPondente;

d) Criação de roteiros completos de projetos escolares, com definição de objetivos'

etapas, cronograma, recursos necessários e formas de avaliação;

e) Geração e.le planos de aula êspecíficos para turmas de Educação de Jovens e

Adultos (EJA), com linguagem, metodologias e atividades adequadas ao perfil dessa

modalidade de ensino;

II - Criação de Conteúdo e Materiois Didáticas

a) Criação de apresentações de slides didáticos com conteúdo gerado por IA e
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possibilidade de edição peio pÍofcssor;

b) Geração de resumos, ntapas ÍnÊntals e materiais de apoio para revisão;

c) Geração de propostas (e reciação com textos motivadores, instruções e critérios

de avaliação, para estimular a produção escrita dos alunos;

d) Criação de histórias e,lucati'/as personalizadas e contos infantis, com enredo

alinhado ao conteúdo da aula e adequado á faixa etária;

e) Geração de letras de músicas pedagógicas sobre o conteúdo da aula, para uso

como recurso de rnemoi-izaçáo e engajamento;

f) Geração de propostas completas de expe!'imentos científicos para realização em

sala de aula, conr lista de rnâteriais, procedimentos passo a passo, explicação dos

fenômenos e orientaÇões de seg,.rrança;

g) Criação de propostas cje maquetes e modelos tridimensionais vinculados ao

conteúdo da aula, com Jistã,'dé ' nrateriài's, iÀstiuções de montagem e objetivos

Pedagógicosj 'r: '. rj':i"'I:' r' '

III - Avaliação e Corrêção. . .r .

a) Geração de listas de exercícios, prqvas, avaliações diagnósticas e simulados, com

questões geradas por IA ou selecionadas de banco de questões curado;

b) Correção automatizada de questões disseÊativas e redações com feedback

individualizado gerado Por IA;

c) Correção automatizada cie provas, exercícics, atividades e redações a partir de

imagem, permitindo ao profesgor fotografar ou digitalizar avaliações em papel e

submeter à plataforma para correção por inteligência artificial, com suporte a

questões objetivas e subjetivaS, gêrando feedback individualizado para cada aluno;
'

d) Criação de critérios e rub.ricaslde avaliação, com definição de indicadores, pesos e

descritores de desempenho para correção de atividades avaliativas;

e)Detecçãoecorreçãodeerrosortográficos,gramaticaisedepontuaçãoemtextos,

com sugestões de melhoria;

Iv - Engaiamento e Ludicidade

a) Criação de jogos educati'/os interativos, como caça-palavras, palavras cruzadas'

jogo da memória, quiz e bingQ;
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b) TransÍormação de conteúd6, pedagógicc tradicional em versões criativas e

engajadoras, corn sugestões ':ie dirrânricas, analcgias, atividades práticas e

estratégias de aprend;zagerr-r ati'v'a adaptaCas ao interesse e à faixa etária dos alunos;

c) Geração de dinâmicas de integraÇão, atividâdes de quebra-gelo e socialização para

turmas, adaptáveis a dit'erentes contextos e tamanhos de grupo;

d) Criação de brincadeiras pedagógicas e atividades lúdicas específicas para a

educação infantil, alinhaoas aos campos de experiência da BNCC;

e) Geração de atividacês de engajarilento específicas para turmas de Educação de

lovens e Adultos (ElA), com aborciagern integrativa e contêxtualizada à realidade dos

V - Acessibilidade ê Inclusão

a) Ferrarnenta para criaç{c ',C.c.'!$n11.,!a+ip,1ci9nql Individualizado (PEI) a partir do

histórico escolãr e dcs.daCo:; de desempefiho cto alunc/ permitindo ao professor gerar

de forma assistida por inteligência artificial um PEI personalizado com base nas

necessidades educativas especiíttas identificádas;
i.

b) Ferramenta paia geraçãc. autornática d,ç metas e cronograma de execução do PEI,

que, a partir do plano elaboracio e confirmado pelo professor, distribui as ações e

intervenções 'pêdagó§ icas ao longo dos dias da semana, orientando o professor sobre

o que precisa ser trabalhado ern cada dia paía alcançar os objetivos definidos no PEI;

c) Ferramentas de aceisibilidade para sdaptaÇão de materiais a alunos com

necessidades educativas especiais (PEi/PDI) ;

d) Ferramenta de riivelamento de textos, permitinoo reêscrever conteúdos ajustando

o nível de linguagem e compleiidade conforme a capacidade de compreensão do

aluno ou a dificuidade específica de aprendizagem;

VI - Gestão, Acómpanhainênt§ e colnunicação

a) Painel dê méiricas poi .turma cÔm dados de atividade, engajamento e

desenvolvimento cognitivô hcs alLnbs, iontemplando: contabilização de mensagens

enviadas e sessões de conversa com os assistentes de IA, com visualização gráfica

diáriaecomparativoentreperíorJos;identificaÇãcautomáticadealunoscom
enga-iamento crescente.ou decrescente em relação ao período anterior; consolidação

priado por aluno, categoria e gravidade; e perfildos alertas de conteúdo irlapio
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pedagógico detalirado oÊ cada alutro, incluindo dados acadêmicos, necessidades

especiais, estratégias pedagógicas e irrdicador de completude do perfil;

b) Funcionalidade de compartilirarlento de atividades e materiais com alunos via link

ou código de turma;

c) Geração de relatórios individuais de alunos para conselhos de classe;

d) Geração de e-mails profissionais para comunicação com colegas, equipe gestora,

pais e responsáveis, com adequação de tom e formalidade conforme o dêstinatário e

o contexto;

e) Sistema de alertas sobre conteúdos inapropriados detectados nas interações dos

alunos com os assistentes de IA, com classificação por nível de gravidade e

notificação em tempo real ao professor quando identificados alertas críticos,

inforrrrando o norrre do aluno e o tipo de conteúdo detectado, permitindo ao educador

tomar as providências pedagógicas cabíveis;
i'. "' "-r ': ''

f) Análise. a.utornática'do ;ritel\je. raciocínio .dos alunos por meio de inteligência

artificial, classificando diariarnente a qualidaoe cognitiva das interações em nÍveis

progressivos - descJe pê.gr,iitas gerais e definiçôes básicas até questionamentos

críticos e integradoies 
:-. com histórico àe evolt,ção individual que permite ao

professor acompanhar o desenvolvimento intelectual de cada aluno ao longo do

tempo;

Assistência Intêligente

a) Chat ou assistente baseado en) IA para esclarecimento de dúvidas pedagógicas

dos professores;

b) Módulo de criação de assistentes virtuais pedagógicos (chatbot) pelo professor,

permitindo a configuração de nome, papel pedagógico e vinculação a aulas

específicas, com geração automática de avatar animado, disponibilizando ao aluno

uma experiência de interação personalizada e visualmente humanizada ao acessar as

aulas;

c) Dispon ibilização' das furrementEs baseadas em texto da plataforma via integração

com o aplicativo WhatsApp; permitil)do que professores e alunos acessem

funcionalidades de geração, de eonteúdo, consultas e interações com os assistentes

de IA diretamente pelo aplicativo de mensagens.
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3.1.2.3. A plataformô cieve contài i:üni, nú rtrínimo, as seguintes funcionalidades para

alunos:

a) Acesso a atividades e materiais compartilhados pelos professores;

b) Realização de quizzes, ava.liaçôes e atividades orrline;

c) Feedback automatizado sobre o desempenho nas atividades;

d) Resumos e materiais cje revisão gerados por IA;

e) Geração de cronograma de estudos semanai personalizado, com distribuição de

disciplinas e assuntos conforme a necessidade do aluno;

f) Plano de estuclo direclonado por dificuldade, com priorização de conteúdos onde o

aluno apresenta nrenor desempenhc; 
.

g) Geração de flashcarcis educacionais para revisão e fixação de conteúdos;

h) Tradução de textos e pôlavra6,. para outro6 idiomas, com explicação do significado

i) Sugestões de atividades parp..ar.rlas de.projeto de vida, com reflexões, dinâmicas e

exercícios de a utocon he.imento, Dlanejamento pessoal e orientação vocacional;

j) Ambiente seguro para rnenor,es de idade, com sistema de moderação automática

de conteúdo que analisa:rn temp: real as mensagens enviadas pelos alunos nas

interações com os assistentes de IA, detectando e bloqueando conteúdos

inapropriados em categorias como discurso de ódio, assédio, intimidação, conteúdo

sexual, violência, automu_tilação e atividades ilícitas, com registro das mensagens

moderadas para fins de rastreabilidade e auditoria;

k) Interface intrritiva, em língua Dortuguesa, compatível com dispositivos móveis.

3.1.2.4. Requisitos técnicos não íuncionâis.da plataforma:

a) Disponibilidade mínima de 99,SP/o (noventa e nove vírgula cinco por cento) do

tempo, em regime 24x7;

b) Hospedagem em nuvem (clouq), com servidores preferencia lmente em território

nacional ou com garantias de proteção de dados conforme LGPD;

c) Crjptografia cie dados em trânsito (TLS 1.2 or.r superior) e em repouso;

d) Conformidade com a Lei no 13.709/2018 (LGPD) e com a Lei no 15.21112025 (ECA

Digital), com termos de.uso e política de privacidade adequados para usuários

menores de idade, adotando, por padrão, a configuração mais protetiva de
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3.1.3. Itern 3 - Serviço de Desenvolvimento por Pontos de Função

3.1.3.1. Contratação de serviço de desenvolvimento e manutenção evolutiva de software

por pontos de função, conforme metodolôgia IFPTJG (international Function Point users

Group) ou NESMA (Netherlands Software Metrics Users Association), para customizações,

adequações e evoluções na plataforma de inteligência artificial contratada no Item 2.

3.1.3.2. O serviço compreende:

a) Desenvolvimento d,e novas funcionaliCades sob demanda da Secretaria Municipal

de Educação;

b) Adequação de íuncionalidades existentes a requisitos específicos da rede

municipal;

c) Desenvolvimento de integrações com sisternas de gestão educacional municipais;

d) Customização clê relatórios ê dashboards conforme necessidades da gestão

educacional;

Página.l0 de 67

privacidade e seguranÇa disp'"nivei, conforine ai-t. 7c do ECA Digital;

e) Suporte técnico em Iíngua pc,tuguesa, ciisponivel em dias úteis, das th às 18h;

f) Compatibilidâde corn as princrpais navegadores web (Chrome, Firefox, Edge,

Safari) em versões atua lizadas;

S) Interface responsiva, compatível com desktops, notebooks, tablets e

smartphones;

h) Capacidade para atender sinru ltanea mente todos os professores e alunos da rede

municipal;

i) Atualizações regulares de funcicnalidades sem custo adicional durante a vigência

contratua l;

j) Possibilidade de integração com o.sisteiTa de gestão escolar utilizado pela rede

municipal de ensino, por meio de APIS.ou conectores, permitindo o intercâmbio de

dados de alunos, turmasi.d idCli-jl:ââ§"elrd§ü !iâdôô acadêmicos, cuja implementaÇão

será realizadal úea;ia ntã o sirviciiae àÊiêÀvótvimentà por pontos de função previsto

no ltem 3 deste Lote.

3.1.2.5. Quantidade de licenças:.4OO (quetroceÍltas) licenças de professor e 3.000 (três

mil) licenças de aluno.



PttEFE['íü*
âSíÂüÚ OE SÊRGIPE
Á Mí"iNICIPAL I}E LARANJEIRAS

e) Manutenção e\/o[itivc-i rrira ;ilcoíporaÇão cie novas tecnologias e metodologias

pedagógicas'

3.1.3.3. A contagem de pontos rie I'urrçáo será realizada coniorme o Manual de Práticas de

Contagem (CPM) do IFPUG, versão mais recente, ou metodologia NESMA' devendo ser

previamente aprovada pela equipe técnica da contratante'

3.1'3'4.oprocessodeexecuçãrseguiráofluxo:AberturadeordemdeServiçopela
Contratante -- Análise e Contagem de Pontos de FunÇão -- Aprovação da Contagem -

Desenvolvimento + HomologaÇào - implantação em Produção'

3.1.3.5. Quantidade estirnada: 5oo (quinhêntas) pontos de função para o período de

vigência contratua I'

3.2. Lote 2 - Locação de Equipa-menl?"- d" Ti

3.2.1, Item I - Locaçãô de NartêbsÔkrs. ' t'
3.2.1.1. Locação de computadores portáteis (notebooks) para laboratórios de informática

das escolas e para úso peoagàgài 
'iiüividual dôs professores, com as seguintes

especificações minimas :

a) Tela de no mínimo 15,6 polegadas, resolução HD (1366x768) ou superior'

a ntirreflexo;

b) Processador Intel Core i3 de 10a geraçãc ou superior' ou equivalente;

c) Memória RAM de no mínimo.8. GB DDR4;

d) Armazenamento SSD. de no mínimo 256 Gts;

e) Conectividade' Wi-Fi 802.1a4e'(Wi-Fi 5) ou superior e Bluetooth 5'0 ou superior;

f) Portas: mínimo de 2 portas USB Type-A' 1 porta USB Tvpe-C' 1 porta HDMI' 1

porta Rl-45 ( rede ethernet);

s) Câmera HD 720P i.ltesr:da; 
.

h) Sistema operacional Windows 10 Pro 64 bits ou superior' em português;

'::""" '
i) Bateria com autonomia mínima Ce 6 horas;

j) Peso máximo de 2,o k9; ,

k) Teclado em layout ABNT2;

l) Garantla e suporte técnico ôn:site durante toda a vigência contratual'
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3.2.1.2. Quantidarde. 6rs (seisceÍrtus ê quinze) íú[ebooks para laboratórios (41 por
escola x 15 escolas), incluindo os nütebooks par;r professores (1 por professor).

3'2 1.3. A contratada deverá clisponibilizar serviço cie cobertura para danos acidentais e mau
uso involuntário dos notebooks, íncruindo, sem custo adicionar para a contratante, o reparo
e a subst,tuição de peÇas danificarras pôr eventos corrro guedas, quebras e derramamento
de líquidos. o reparo deverá incrúir a substituição de peças por novas ou recondicionadas
equivalentes, co.n garantia. A conrratada poderá, mediante raudo técnico, gerar orçamento
à contratante nas seguintes situações: equipamentos com sinais de vioração ou intervenção
tecnica não autorizada; destruiçào ou.avaria física que exija substituição de mais de 7 oo/o do
equipamento (perda total); danos decorrentes de instalação por prestador não autorizado;
uso de acessórios nã(, originais; crefeitos causacros por ôgentes naturais; eventos de
vandalismo; e arteração no sottwa!'e o:'iqinar oo equipamento. A contratada deverá garantir
a isenção de custos para reparos de danos ôcidentais durante a
mantendo relatório cletathadú de rodos os inctdenres identiticados.

3.2.r.4. A contratada daver.á: forneceç, n',anrrou. oporur sorução de software para inventário
e monitoramento contínuo, autonratizado e centrarizadc, de todos os notebooks rocados,
acessível pera contratante via sistáiná web pór meio de conexões seguras, com
infraestrutura em nuvem pruürda pêra contrataca, conternprando no mínimo: a) inventário
automático atualizado sempre qud os notebÕoks forem ligados e conectados à rede,
consolidando: fabricante, modero e número de série do equipamento, especificações de
processador, memória RAM e armazenàmento, apricações e programas instarados, versão
da BIos, adaptadores de rede com endereço MAC e Ip, nome da rede wi-Fi conectada, status
de criptografia das unidades cje aimazenamento e icientificação do usuário autenticado; b)
segregaçâo dos eguipamentos por status: aovos, ent produção, com configuração
modificada, não inventariados (sem resposta há mais de uma semana) e desativados; c)
alertas automáticos em caso de altêrações de hardware ou software nos equipamentos; d)
monitoramento contínuo com indicadores.de utiiizaÇão e temperatura da cpu, utilização da
memória RAM, utilização e saúde da unidade de armazenamento (ssD), estado de carga e
saúde da bateria, e icientificação de softwares desatualizados; ê) funcionalidade de controle
e configuração de poríticas de êccrnomia. de energia, incruindo modo de hibernação remoto;
f) todos os notebooks deverão estar ldentificados por etiquetas resistentes e |egíveis, com
número cie patrímônio ou código clefirrido pela contratante.

3.2,2. Item 2 - Locâção de Displays Inte:.ativos
3.2.2.1. Locação de displays interativos (paineis torrchscreen) para instalação nas salas de

vigência contratua l,
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aula das escolas da rede niuiticrpi,i, (:oÍ:t as JêEuintes especificações mínimas:

a) Tamanho mínimo de 75 púlegaCas conl apresentação da certificação ANATEL

referente à utilização de rad iofreouência;

b) Tipo de display: Dl-ED {Direct LED);

c) Resolução: 3840 x 2160."(4'K UHD)l

d) Profundidade de cor: 10 bits (1,07 bilhão de cores);

e) Brilho mínimo: 350 cdlm2.;

f) Contraste mínimo:4000:1; .

g) Tempo de resposta: máximo 8ms;

h) Ângulo de visão: l78o/778o;

i) Proteção do display: vidro tenlperado de no mínimo 4mm, anti-explosão, anti-

reflexo; ";,', i;:':: ':i '": , ' .

"l: : ra l, "n:+r'" ' t' '

j) Vida útii da retroilu minaÇáo: minimo de 50.000 horas;

k) Tecnologia de toque: infravàrhieihà (iR), com minimo de 20 pontos de toque

simultâneos;

l) Precisão de posiciona mer:to: <1,5mm;

m) Método de escritá: declos, canetás touch ou outros objetos não transparentes de

no mínimo,5mm de diâhêtro;'

n) Reconhecimento de pal'rnà para apagar: sim;

o)SistemaoperaciÔnalintegrado:AndroidlloUsuperior,comprocessadorquad-

core (ARM Cortex-A55 ou suPerior);

p) Memória RAM integrada: mínimo de 6 GB; Armazenamento interno: mínimo de 64

GB;

q) Conectividade: Wi-Fi, RJ-45 (ethernet), Bluetooth;

r) Portas (traseiras): HDMI IN, USB 3.0, USB 2 0, Touch USB, RS232' SPDIF OUT' TF

Card, saída para fone de ouviCo, R)-45;

s) Portas (frontais): HDMI IN, USB-A (mínimo 2), USB Touch' USB-C;

t) Alto-falantes integrados: rnínimo 2 x 15W;

u) Compatibilidadê corn Windaws, Android, Mac OS e Linux;
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v) Software de lrLrse inierôtivú integrado (witi'ceboard);

w) Funcionalidade de comparrilhârnento de teia settt fio (wireless screen sharing);

x) Gerenciamento rernoto e aqerrdamento de ligar/desligar;

y) Suporte móvel para tela Ce 75 poiegaoas com pintura eletrostática com opção para

fixação em parede; kit r-ie fixaÇão incluso;

z) Voltagem: AC 110-240V, 5O/6OHz;

aa) Acessórios inclusos: cabo de energia, controle remoto, suporte de parede, cabo

HDMI + Touch USB, mínimo.2 canetas para lousa;

ab) Garantia e suporte técnico on-srte durante toda a vigência contratual.

ac) Webcam integrada à tela de 75 polegadas com E microfones, cancelamento de

eco, supressão de ruidos e 8 megapixels. Suporta 1080p com ângulo de visão de

lO5/t18/l2O graus. Distância de captação de informação até 10 metros...-":,.!j'l r. ;:

ad) OPS c9m.Ig mínimo ô§ seg$lqtgs ca rãcterísticas; i7-10 geração ou superior, 15

GB RAM, 512 GB SSD.

3.2.2.2. Quantidade: 15O (cento e cinquenta) Cisplays interativos (1 por sala dê aula).

4. JUSTIFICATIVA DA ORGANIZAçÃO DE LOTES E ITENS

4.1. A organização do objeto em 2 (dóis) Iotes atende ao princípio do parcelamento previsto

no art. 40, §3o, da Lei flo 14.73312021 e na súmula 247 dorcu, ao mesmo tempo em que

preserva a interdependência técnica e operacional dos itens dentro de cada lote.

4.2. O Lote 1 agrupa os serviços de irrovação educacional com inteligência artificial

(articuladores digitais, plataforma dq IA e desenvolvimento por pontos de função) em razão

da forte interdependência técnica e operacional entre os itens: os articuladores digitais sào

os responsáveis diretos pêla caÔacitaÇão dos pÉofessores no uso da plataforma de IA,

devendo conhecê-la profundámente; o serviço de pontos de função destina-se

exclusivamente a custo..nizações na plataforma do Item 2. A separação desses itens em lotes

distintos criaria risco de CesartjculaçãO entre a ferramenta tecnológica, a capacitação para

seu uso e as customizações, além de gerar conflito de responsabilidade técnica entre

fornecedores (Acórdão 1099/2008-Plená rio do TCU).

4.3. O Lote 2 agrupa os equipamentos de locação (notebooks e displays interativos) por

constituírem a infraestruturã tecnoló9ica de base das escolas da rede, fornecidos na mesma
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modalidade (locação coin suporte técnico). A gestão uniíicada facilita a logística de entrega,

instalação, manutenção e suporte nas escolas, evitando múltiplos contratos de locação com

cronogramas desalinhados,

4.4. A separação ent!'e Lote 1 (serviços) e Lote 2 (equipamentos) atende ao princípio do

parcelamento. uma vez que são objetos de naturezas distintas (serviços intelectuais/d ig itais

versus locação de hardware), cotr mercacios fornecedores diferentes, permitindo ampla

competitividade em cada lote. Esra separação é expressamente recomendada pela

jurisprudência do TCU (Acórdão 5301/2013-14 Câmara), que exige justificativa técnica e

econômica para o agrupamento.

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

5.1. Sustentabilidade .r'.' 
r: r-::.1

5.1.1. Os equipanientos lâcadcs;no. Lot!'2 deverão atender às normas de eficiência

energética aplicáveis, àom certificação Et'IERGY STAR ou equivalente.
l

5.1,2. Ao término do contrato de locação do Lote 2, a contratada será responsável pela

retirada, destinação ambientalmente adequada ou reutilizaÇão dos equipamentos.

5.1.3. A contratada do Lote 2 deverá adotar, durante toda a vigência contratual, medidas

destinadas à neutralização das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), diretas e indiretas,

decorrentes da execução dos serviços e fornecimento dos equipamentos, em conformidade

com as diretrizes do Programa Brasil-eiro.GHG Protocoi'

5.1.4. A contratada deverá reallzar, anualmente, inventário de emissões de GEE,

contemplando os Escopos 1,2 e, quando aplicável,3, conforme metodologia reconhecida

pelo GHG Protocol.

5.1,5. A comoensação das emissões deverá ser efetuada por meio da aquisição de créditos

de carbono certificados, preferenc:almente oriundos de projetos socioambientais, como

reflorestamento, cOnservação ambiental ou energias renováveis, reconhecidos por órgãos

competentes.

5.1.6. A contratada deverá di§ponibilizar, sempre que solicitado pela Administração, os

certificados de compensação de emissões e respectivos relatórios técnicos de

rastreabilidade.

5.1.7. Será permitida a celebraçâo de pa;-cerias com empresas especializadas na área

ambiental para fins de compensação de carbono, desde que regularizadas e com comprOvada t
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idoneidade técnica e jurídica

5.1.8. Na hipótese de im posslbili(ialle rêcírics ou operacioiral de neutralização imediata das

emissões, a contratada deverá api"esentar justificativa iormal acompanhada de plano de

ação com cronograma detalhacio e medidas compensatórias equivalentes. sujeitas à

aprovação da Administração.

5.2. Registro no INPI
5.2.1. Para o ltem 2 do Lote 1 (SoluÇão c,e Inteligência Artificial para Apoio ao Ensino), será

exigida comprovação de registt'o de É,rográma dc cornputador no Instituto Nacional da

Propriedade Industrial (INPi), nos termos do art. 20, §3o, da Lei no 9.609/1998. A licitante

deverá apresentar o certificado Ce registrc, emitido pelo INPI.

5.3. carantaa Contratual
5.3.1. Será exigida garantia contrôtual no pclicentual de 5olo (cinco por cento) do valor total

do contrato. . . .'.' .;, ,. . .

6. MODELO DE EXECUçÃO DO O'8lHrO'

6.1. Cronograma de Impiantação
6.1.1. A implantação da solução ocorrerá de forma escalonada, conforme cronograma a ser

definido pela Secretaria Municipal de Edtrcação, observando os seguintes prazos máximos a

partir da emissão da Ordem de Serviço:

a) Lote 1, Item 1 (Articuladores Digitais): inícic das atividades em até 15 dias úteis;

b) Lote 1, Item 2 (ptataíorma de IA): d ispoiibilização e configuração em até 15 dias

úteis, com criação de contâs de aaesso pa.ra todos os professores;

c) Lote 1, Itern 3 (Pontos rle F'.inção): d ispon ibilização da equipe sob demanda,

conforme Ordens de Serviço;

d) Lote 2, Item 1 (NDteboôks): entrege e instalsção em até 30 dias úteis, em

cronograma escola a escola;

e) Lote 2, item 2 (Displays): entrega, instalação e configuração em até 30 dias úteis'

em cronograma escola a escola

6.2, Local de Exêcução

6.2.1. Os serviços serão. execu taCos nils escclas cla rede municipal de ensino de
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Laranjeiras/SE e na sedê Ca Sei.relaria ülunicipal rje Êriucaçâo

7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

7,1, Nívêis de Sêrviço (ANS./SLA)

7.1.1. Plataforma de IA (item 2, l-ote 1): Disponibilidade mínima de 99,5olo mensal. O

descumprimento acarretará desconto de 1olo no valor mensal para cada 0,1olo abaixo da

meta.

7.1,2. Articuladores Digitais (Item 1, l-ote I ): Presença mínima semanal de 1 dia integral

por escola, Faltas não justificadas serão descontadas proporcionalmente, acrescidas de

multa de 5olo sobre o valor oa diária.

7.1.3. Notebooks e Displays (Lote 2): Tempo nráximo de atendimento para chamados de

manutenção: 24 horas para chamadq§)qítlcos (equipamento inoperante) e 48 horas para

chamados comurisJ.. Eddibàmento ,. súbstituto d<ive ser disponibilizado em caso de

impossibilidade de reparo no local em e§g 72 horas.

7,2. Papéis e Responsabilidades
7,2.1. A Secretaria Municipal de Eciucaçâo designará gestor do contrato, fiscal técnico, fiscal

administrativo e fiscal requisitante.

7.2.2. A contratada deverá indicar preposto para representá-la perante a Administração.

8. PROVA DE CONCETTO (POC)

8.1. Os procedim€ntos e critérios de avaliação da Prova de Conceito estão detalhados no

Capítulo 9 do Edital e no Anexo VI (Roteiro de Prova de Conceito).

9. ESTIMATIVA DE PREçO

9.1. O valor total estimado para a ccntratàção é de R$ 9,911,680,00 (novê milhões,
novecentos e onze mil e seiscentgs ê oitenta reais), conforme pesquisa de preços
realizada nos termos da IN SEGES/MÉ. no 73/2022. O prazo de vigência contratual será de
5 (cinco) anos, podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez) anos, conforme art. 107 da
Lei no 74.733/2027 .
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LOTE 1- Serviços de Inovâção Etlucacional com Inteligência Artificial

Especificação vaior
Unit.

Qtde. VL. Total Mensal

Serviço de AÍticuladores
Digitais - capacitação
presencial e continuada
dos profissiona is da
educação no uso de
tecnologias eciucativas e
inteligência artificiÉil
aplicada ao ensino.

+

Licenciamento/Assinatu ra
de Plataforma Digital de
Inteligência Artificial
Educacional - su porte
pedagógico a professores
e alunos ( licenças de
professores e a lu nos).

4CO R$ 134.000,00 R$ 1.608.000,00

R$ 129.990,00

R$ 335,00

R$ 43,33 3.000

Serviço de
Desenvolvimento e
Manutenção Evolutiva de
Software por Pontos de
Função (customizações e
adequações na platãtorma
de IA).

R$ 6s0,00 500 R$ 325.000,00

LOTE 2 - Locação de Equipamentos de Tecnologia da Informação

Especificação 'Unid. Qtde. , VL. Total Mensal

Locação de Computadores
Portáteis (Notebooks)
para laboratórios de .

informática e uso
pedagógico individual cie

R$ 260,00 615 R$ 159.900,00

professores, com
técnico e manute

su porte
nção.

Locação de Displays
Interativos (painéis
touchscreen 75,, 4K) com
OPS e suporte móvel, para
insta lação nas salas de
aula da rede municipal,
com instalação, su
técnico e manuten

R$

2.500,00

po rte
ção.

VL, Total Anual

R$ 1.559.880,00

R$ 325.000,00

R$ 3.492.880,0O

Ite
m

2

3

VL, Total Anual

1
R$ 1.918.800,00

2

R$ 6.418.800,0o
VALOR TOTAL ANUAL DO LOTE2

i 50
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10. ADEQUAÇÃo oRçAMENTÁtilrl -o à conta das seguintes dotações

,;. ;;; ;;'a s d ecorÍ-enLesri s3['il;1lt:l;il1,
ntária

;, ,":.";i:::::::," de Resrstro de PreÇos' "':1':::"":"i'dotação 
orçame

específica poderá ser rcalizaoano nlomento da efetiva contrataÇao'
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ANFXC II ..

MC,T,€LO T'E PROPOSTÂ

(Cidade)/(UF), ___ de de 2026

AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
PREFEITURA MUi{ICIPAL

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO 51O 

---J 
2026

DESC RIçAO UNID QUANT
MARCA

(conform
e o caso)

v. ToTAL R$

VÂLCR]'OTALR$

Prazo de validade da proposta nãc iníírnor a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data
de abertura do certame, caso não seja i Cicailó, será considerada de 60 (sessenta) dias
corridos.

A prestação de serviços será Ce acordo com os dêtalhamentos do Termo de Referência.

Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com as
quantidades fornecidaó, devidaúente arestadas pelo setor solicitante.

Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados,
por meio de lances. estão incluídos todos ob custos que se fizerem indispensáveis ao perfelto
fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, seguros e tudo
mais influir direta ou iridiretamente no custo do fornecirhento, entendido que a falta de
manifestação implicará em deciaração .te quê tôdas as despesas já estão inclusas.

Razâo Socia I :

CNP]:
E ndereço:
Fone/ Fax :

E-mail:
Banco: A9ência:
Local/Data: ., ..

Conta Corrente No:
Nomê do Representante Legal;_----

V. UNIT
R$

CPF:
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OBTETO: Sistema de Registro de Preços para futura e eventual contratação dê
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O MUNICÍPIO DE LARAN]EIRAS, ÉSTADO DE SERGIPE, ATTAVéS dA PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARANIEIRÀS, inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXX, com sede
administrativa localizada no encjereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Sergipe,
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, maior, capaz,
residente e domiciliado neste município, portador da Carteira de Ident
SSP/_ e CNPF/MF no , doravante den
GERE-NcIADoR, em decorrência da conclusão do PREGÃo ELETRôN

idade no
ominada, óncÃo
1ç9 po _/2O26,

RESOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob no xxxxxxxxx,
Inscrição Estadual xxxxxxxx, corrt secie na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx,
Cidade xxxxx, e-mail xxxxxxx, teleí()t]e (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato representada por seu
representante legal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxv, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante
denominada FoRNECEDOR, de acord.i com c eciital e seus anexos, que passam a fazer
parte integrante desta Ata, sujeitaÍtdo-se as partes às determinações em conformidade com
a Lei no 14.133, de 10 de abnl de 2C21 [Lei de Licitações e Contratos Ad ministrativos] e

Decreto Federal no 17,462, de 31 de março de2023 [Registro de Preços], e ainda, pela Lei

Complementar no 123/2006, bem ccrno pelas condições estabelecidas nos seguintes termos:

1..DO OBIETO

1.1.A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de Preços para futura e

eventual contratação de empresa especializada em soluções integradas de
inovação êducacional com inteligência ôrtificial e locação dê equipamentos dê
tecnoiogia da informação para a reáe municipat de ensino de Laranieiras/Se,
conforme condições, quantidades e exigências estabêlecidas no Anexo I - Termo
de Referência do edital..

2. DA VINCULAçÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda tntería.JnFormidade com os termos do Pregão Eletrônico SRP

e seus Anexos, o qual é parte integtante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta

do I-ornecedor Reg ist ra cio,

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. O prazo de vigêrrcia.da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01 (um) ano e

poderá ser prorrogãdo po.t. igual períoclo,,desdô que comprovado o preço vantajoso (Art 84'

Let t4.133/2OZ!\.

3.2. O contrato ciecorrente da ata ije rcgjstro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições n-'ia contidas,

4. DO PREçO

4.1. Os preços registrâdos são os segui,-;ies:
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ESPECTFTCACÃC I

DO ITEM QUANT \,ÂLOR UNIT.t,ND

4.6. Os preços.reg istrados .Éioderão s"rr afterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços' praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

4.2. O prcço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão d ispon ibilizados durante a vigência da Ata de
Reg istro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuaI aci'escirrlo.; nos quant:tarivos estabelecidos na ata de registro de
preços;

4.4. A indicação da disponabilidade de.réoatos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de odtro instrumento nábil;

4.5. A existência de preços reEistrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, nras não ob''igará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específicã ' pii:á:â áquisiçãô prétendida, desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lel 14.133'/2021i;i :' . ,

a) em caso de força maior, caso iortr.rito ou fato cio príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso I1
do caput do art. 124 da Lei no L4.L33/ 2O2l;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comorovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o
preço praticado no mercado, o Orgão Gerenciador deverá:

a) Convocar ô Detentor da Ata visando a. iregociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o.Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;
c) Convocar os demais licitantes que tiveram preços registrados, visando igual

oportunidade de negociação, 
.

4.8. Quando o prêço de mercacio se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata'do 'com promisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido cje fornecimento; e
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b) Convocar os denrais De-rerrrc-,res cia, Ata vtsaÍldo iÇual oportunidade de negociação;
c) Não havendo êxitc nas Íicgr,ciaçõcs, a Administração deverá proceder a revogação

da Ata de Registro de i'reçirs, adotando as meciidas cabíveis para obtenção de
contratação mais va ntajosa.

s. Do coilTRoLE, ACOi.|PA|{HAHENTO Ê FrSC/rLZAçÃO DOS PREçOS
REGISTRADOS

5.1. O Or9ão Gerenciador ddotara a prática de tocios os atos necessários ao controle e
administração da presente Ata.

5.2. Na forma do que riispõe o artiqo 117 oa Ler no 14.f3312021, fica designado o(a)
CPI- n" 0.000.0000, lotado na Secretaria Municipalservido r( a )

de deste órgãr], para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata
de Reg istro de Preços.

§10 - À fiscalizaÇão compete, entre ouiras atriburções, verificar a conformidade da execução
do Fornecimento com as nornras esoecificadas, se os procecjimentos são adequados para
ga ra ntir a qualidade cesejada.

§2o - A ação da fiscalizaçáo não exonera. o fornecedor de suas responsa bilidades contratuais.

5.3. Nas Atas de Registro dê Preçosisãp,indicados -u m Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas de controle dessas atas, como:

,. ._." :t.,,
a) Controle dos sa ldos;
b) Vigência da ata;
c) Controle sobre o Cadastro Reserva, os quais, quancio houver, serão registrados na Ata

de Registro de Preços, em sintonia com o Art.82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus lccais e seus prazos;
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de arnbas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
j) Controle sobre eventuais notiÍicaçôes e. eventuais sanções, entre outros.

6. DA FORMALIZAçÃO DA DESPE5A

6.1Após o encerramento da licitação, o li.itante mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços no.pràzo de o5 (cihco) dias, sob pena de decadência
do direito, sem prejuízo da aplicação'das sanções previstas na Lei no 14.733, de 2O2t;

6.2 O prazo de convocação poderá .ser prorrogado uma vê2, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidarnentê iustificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

6.3. Na hipótese do convocado não assittar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecicias, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordeú de classiÍicação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro clessificado;
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6.4 Na hipótese cie nenhum íjcs ticia.àíre-i aceitar a ccÍrrràtação nos termos previstos no item
acima, a Administração, cbservados o vàlor estim3do e a sua eventual atualização na forma
prevista no ed ital, poderá:

a) convocar os licitantês que malttiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à oblenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condiÇões ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, qt-rando frustrada a negociação de melhor
condição.

6.5. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual ou emissão de nota de errpenho de cjespesa, observado o disposto no art.95 da
Lei no 74.733/2A21.

7, DO CANCELAHENTO DO REGTSTft,O DÊ-PRÊçOS

7.1. O Detentor da Ata terá seu regisiro cancelacio quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a respectivi, nótã de )iiimpehtiô, in.strumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo €stãbeiêcido t éli, AdmÍrristração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço iÉgistrâdo. na hipótese de este se tornar supêrior

àq ueles praticados no mercadc;
d) Tiver presentes razões de.intpressq.público; . ..
e) o Cancelamehto de reglstro, nàs hibóteses preüistas, àssegurando o contraditório e a

ampla defesa, 'será fornralizado por deàpacho da autoridade competente da
Administração.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitaçôes específicas para
fornecimento de materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de forneci!'nento, em igualdade de condições,

8.2 - O direito de preferência Oe que trata o suilitem ariterior poderá ser exercido pelo

beneficiário do registrô, quando o üunicípio optar pelo fornecimento cujo preço está
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for ig ual. ou su periqr. ao. registrado.

8.3 - O Município avaliará o mercado. constantemente e poderá rever os preços registrados
a qualquer tempo, em decorrência dâ redução Cos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve os custos dos bens registrad.os.

9. DAS OBRTGAçõES DO ónCÃO §EBENCTADOR

9.1. São obrigações cio órgãc gerenaiador:

I - gerenciar a Ata de Registro cje Preços:
II - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar
as Notas Fiscais oriundas das obriE'3çôes contraídas;
III - emitir pareceres sobre atos re:ativos a execuçãc da ata, em especial, quanto ao
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acompanhamento e fisca!rzdÇúc üôs st'rviços, ii c).rgâlrcia de condições estabelecidas no
Edital e a proposta de aplrcação de sanÇijes;
IV - assegurar-se do fiel cu r'y'r prirr€into Cas condições estaLrelecidas na ata, no instrumento
convocatório e seus anevos;
V - assegurar-se de que os preços contratados sào os mais vantajosos para a Administração,
por meio de estudo cornparativo cios preços praticàdos pelo mercado;

VI - conduzir os procedintentos relatjvos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicaçáo de penaiidaoes por descumorimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços;

VII - fiscalizar o cumprirrento das obi'igaçôes assumidas pelo Fornecedor Registrado;
VIII - a fiscaiização exercida pelo Orgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a

responsa bilidade do Fornecedor Rêgistrado pela cornpleta e perfeita execução dos serviços.

10. DAS OBRIGAçôES DO FORSIECEDPR REGISTRÀDO

10.1. São obrigações do forrtecedcr rêgi:;trado:

I - manter, durante ii vigêÍtcia oa ata de.registro de preçc, ês condições de habilitação
exigidas no Edital e na preser-rte Ate 'lê R.egi,stro cle preçc-rs;

iI - comunicar ao Gerenciador quaiquer problenla occrrido na execução do objeto da
Ata de registro de preços; ' . r'i.lL ' ; , .

b)

c) prévias consulta e aceitação do prgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à aia'de ràgistro aê preços na condição de não participante

poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal,

relativãmente a ata de registrp de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,

estadua I ou distrital; ou

-.: -'l:i -.. ',.,.' 1. r-
III - atender aos chamaoos do orgão Gêrenciadcr, visando efetuar reparos em

eventuais erros cornetidos. na exeçqçâg, d.o ohjeto Ç9 aja cle registro de preços;

IV - abster-sê de transfe!"!r.direiLôs ou obrigações d.ecorrentes da ata de registro de
preços sem a expressa concoróância do órgão Gêrênciador'

11. DAS ADESõES A ATA DE RE§I$TRO DE PÍ(EçOS

11.1. Os órgãos ou eitidades que nãc paiticiparem do procedimento licitatório poderão

aderir à ata de registrô de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requ isitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desa bastecimento ou descontinuidade de serviço público;

-.-demonstração de que os valoies registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo merc.ado nô fo,rma do art. 23 da Lei no 14.\33/2027;

elativamente a ata de
l, desde que o sistema

b) Por órgãos e entldades da Adrninistração Pública rnunicipal, r

registro de preços de órgão cu entidade gerenciadora municipa
de-registro àe preôos tenha sido Íormalizaoo n"ediante iicitação'



',iri tia:,rtú

Lúl"Á')O DE SERGIPE
PREFEITURA i/iUF{ICIPA[, DE LARANJEIRAS

11.3. Limites
participantes:

de adesão a ôiai dc regrstro de preços por íorgãos ou entidades não

a) As adesões não poderão exceúir, por órgão ou entioade, a 50o/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do jnstrurnento convocatório registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerertciador e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente dâs àdesõês à ata cje registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número
de órgãos não participantes que aderirem.

12. DAS PENALIDADES

f2.L - O licitante ou o contratacjo será responsa bilizacio ao min istrativamente pelas seguintes

infrações:

I - dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parciai cir:.:ontrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos oú ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução totai do contrato;
iV - deixar de entregar a docu,néitàçã'ü'êxi§idã'ira ra 'o cêrtame;
V - não mantela proposta, -sôlv.G'êl.]' q€)corr:ência de fato superveniente devidamente
j ustificado;
VI - não celebrar o cqntrato o! nãg. enlregAr a documentação exigida para a contrataÇão,
quando convocado dentr'o do prazo de validade de sua proposta;
vII - ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da licitação sem motivÔ
j ustificado;
VI1I - apresentar Ceclaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer frêude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frústràr os obietivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto ho art. 50 da Lei'no 12.846, de 10 de agosto de 2013'

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidãde para licitar 'Ôu contratar.

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;:
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantês;
IV - os danos que dela provierem para'a Administração Pública;
v - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçõês dos órgãos de controie.

licada exclusivamente pela infraçãoL2.4 - A sanção prevista no inciso I do iten'l 72.2, seré aP
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administrativa prevista no inciso I dc cirput do art. i55 üâ Le: 1-1.133/2021, quando não se
justificar a imposição de penaliCzr<le r:'rais grave.

12,5 - A sanção prevista no inciso II do item 12.2, calculada na forma do contrato, será de
15olo (quinze por cento) celebrado e será apiicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da t-ei 74.133/2021",

f2.6 - A sanÇão prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, I1I, IV, V, VI e VII do caput do art.
155 da Lei 14.L33l2OZl, quando não.se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsávei de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta da Prefeitura Municipal, pelo prazo de 3 (três) anos.

72.7 - A sanção prevista no inciso IV do item 12.2. deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações ad rn in istrativas previstas nos in(:isos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155
da lei 74,133/2021, bem corno pelas inírações ôdministrativas previstas nos incisos II. III,
IV, V, VI e VII do caput do referido artigÕ.que Justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no item 12.6, e impeoirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administraçãc Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.8 - A sanção es.tQbejqcida no inciso IV dç iiçm Í2.2 deste termo será precedida de análise
jurídica e observárá as seguintes regrás:' i

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será dê cornpetência exclusiva do prefeito
municipal.

12.9 - As sanções previstas nos incisos I, 1II e IV do item 12.2. deste termo, poderão ser
ap cadas cu mu lativarr,ente coftr 3 prevista rlo inciso II do mesmo item.

12.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis iorem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.11 - A aplicação das sanções previstas no iterr' 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

12.12 - Na aplicação da sanção previsla no inciso iI do item 11.2. deste termo, será facultada
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.13 - A aplicação das sanções prê-vistãs nos incisos iII e iV do item 12.2. requererá a
instauração de processo de responsabilizÊção, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis; contado da data de intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13. DA PUBLICAçÃO

13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá de realizada no Portal Nacional de
Contratações Públlcas (PNCP), na forma prevista no Art. 174 § 20, inciso IV da Lei no

f4.83/202f , até o quinto dia útil do rrês subsequente ao de sua assinatura.
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14.1. Independente de s,.ta trirtisc, iç.iü, o edital e seus allexos, principalmente a proposta
de preço e os documentos da propostii e da habilitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no pregâo fará parte desta Ata de Registro de Preços.

15. DO FORO

15.1. Para dirimir, na esfera judiciai, as questí5es oriundas da presente Ata de Registro de
preços será competente o foro da Comarca do Município de Laranjeiras, estado de Sergipe.

E para firmeza e como prove de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a

presente ata de registro de preços que, lida e achada conforme, e asstnada em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, pelos Signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada unla via na comissão permanente de Licitação deste
l4unicíPio 

----.JSL,- de- de 2o-.

PREFET|I'RÂ MUNICIPAL DE
ór-qão Gerenciador

I ii]sert';- ], ãEão:.§ociâl da empresa l
I inserrr representante legal da empresa ]

FOP.NECEDOR REG]STRADO

TESTEM U N HAS:

1-
Nome:
CPF:

2-
Nome:
CPF:
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O presente anexo tem por objetivo a íorrnação cie cadastro de reserva dos licitantes que

aceitaram cotar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a

sequência de classificação no certdme, no caso de impossibilidade de atendimento pelo

primeiro colocado da em virtuc;e do cancelamento.

ANEXO I -, DA AI'A L\É REGISTRO DE PREçOS 1I1O 

-/2O-REF: Pregão Eletrcnico SRP no /20--

CADASTRO DE í{ESERVA DE FORNECEDORES

classifica o Fornececior

Iinserir razão social da emPresa]

Iinserir representante legal da empresa]
FORNECEDOR RESERVADO

Iinse;'ir razão social da empresa]
[inserir represent3nte legal da empresa]

. FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da empresa

Iinserir representante legal da empresa]
FORNECEDOR RESERVADO

Item CN PJ
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AflEXO IV
../tlNUIÀ DE CONTRATO

Minuta de Contrato de Fornecimento/Prestação Serviço,
que entre si firmam o MUNICIPIO DE

- ESTADO DE SERGIPE, e a

Empresa

Pelo presente instrumeÍtto particular de Contrato, Teuniram-se de um lado o MUNICIPIO
DE - ESTADo DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJ sob o no 00. C00.000/0000-00, com sede na 

-, 

no 00,
CEP 0O.OOO-000, na cidade cie -----...--, Estado de Sergipe, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato IeÊresêntado pelo seu titular, o Sr.
brasileiro, residente e oomiciliado rre:;ta cidade, inscrito no CPF sob o no 000.000.000-00 e

RG no O0O. O0O SSP/--, e do outro iadô a entptesa t _____-_....J inscrita no CNPJ

no
dorava nte

denominada CONTRATADA, neste ato reprêsentada pelo o Sr.
brasileiro, ---., para o finl especial de celebrarem o presente instrumento,
tendo em vista o que consta do.pi'ocâs3o dc licitáção, com base na Legislação em vigor e

nas cláusulas a seguir ajústadas: '. .,' 1

cúusuLA PRrt,lErRA - Do-pErEI§ (êrt.9.?, r da Lei no 14.133/ 2íJ2r)

estabelecida na 

--, 

flo 

-, 

Bairro

, na cidade tle 
-.----:=--, 

Estedo de

1.1 O presente contrato tem por objeto à àrestaçâo de serviços/fornecimento de
, conforme projeto básico/termo

de referência parte integrante deste contrato

CLAUSU SÉGUNDA - DA VINCULACÃO (Aít.92, II da Lei no 14.133/2O21)

CLÁUS LA OUARTA DO REGIME Ei(ECU A (Art,
92, Ma Lei no 14.133/2021) ,

4.1 A CONTRATADA deverá efetuar as atividades abaixo:

2.1 o presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da

proportu oferecida pela CONT'RATADA, bem qomo.ao Processo de Pregão Eletrônico SRP no

-J-' 
., -'

cúusulA TERCETRA - DA LEGrSlrâçÃo (Art',92, rrr da Lei no L4.13?12o21)

3.1 O presente co.ntrato está senco',lávrac9.[os termos da Lei no L4.733/202L, demais

normas pertinentes a matéria, e seiá regidõ pelos orincípios norteadores do Direito

Administrativo e Constituciona I'

a)
b)

c)
d)
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e)

0

s)

h)

(AÉ. 92, V
14.1

VI Lei n

5.1- Em contraprestação aos serviços prestados/fornecimento na cláusula primeira, obriga-
se a CONTRATANTE,.a pagar a CONTRATADA, o valor descrito no subitem 5.2.

5.2 O valor total deste contrato é de R$ O0'OOO,OO ( --------------------------- )

DESCRIçAO UNID QUÂNT V, TOTAL R$
e o casoI

--t--: -i

5.3. o valor constante nesta .r'r',-,lal liià" rá serrreajustado, após 12 (doze) meses contados
da data de assinatura do contrato, observada a variação do IPC-A para o período ou outro
indicador que venha a substitúi-lo, er.', confornlidade com o prazo constante na cláusula
quarta e mediante acordo formal entre as partes.

5.4. O primeiro reajuste levará em cont3 para fins de cálculo a variação do índice pactuado

entre a data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que

os reajustes subsequentes ocorrerâo sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a

variação ocorrida no último pei'íoclo.

5.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado
no item 5.1., o IPC-A ou outrb indicadrrr que venha a substituí-lo.

(AÉ.92,

6.1. O pagamento será efetuado ate o 
_1.0o 

(decimo) dia do mês subsequente ao vencimento.
,.:

6.2. C pagamento será efetuadc de acordo com a prestação de serviços, no valor

correspondãnte aos serviçoS efetiVamente prestados, mediante apresentação doS Seguintes

documentos: .' : \

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidàda(s);
Ui prova áe reguiaridade jrinto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS

e cNDT, válidas no pra-zo Ínínimp de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.3. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço

da sede do órgão, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo

irscal do Con[rato, seráo encaminl]ados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da

despesa e inclusão na lista classificatória Ce credores;

ITEM
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6.4. O pagamento das oirrigaçõei iaii.rtivas ac preJeírle coÍrtrato deve obedecer e cumprir a
ordem cronológica das datas d(rs iesl)ectivas axigên<.ias. a teor do que dispõe o art. 70 §2o/
Inciso III, da Lei no 4.320i1964, ait. 141 da Lei nc V.133i2027.

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data da
sua assinatu ra.

7.2. Podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, pelo período de até 05 (cinco) anos,
caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enuinerados de forma simultânea, e autorizado
formalmente pela autorioade clmperente:

a) Os serviços/Íornecimento terrhafir sido prestacjos regularmente;
b) A CONTRATANTE tenha interesse na cont:nuidade cjos serviços/fornecimento;
c) o valor do contrato permàneça economicdÍnente vantajoso para a CoNTRATANTE,

permitida a negociação coà o' ittàtr'ãÜadô. ou a, êxtinção contratual sem ônus para
qualquer das,partes; €' ' .,'.,, - , 

,

d) A CONTRATADA manifeste exprêssarnente interesse na prorrogação.

CLAUSULA OITAVA :--U-
14.13312í,2t|

u.o
U.G

8.1 A despesa orçamentária c1a execução deste contrato para o exercício de 20---, correrá
por conta da dotaÇão orçamentáfla abaixo, com sãldo suficiente, assim ciiscriminado:

PRO]ETO AT]VIDADE:
ELEMENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO:

(Art. 92, IX da Lel no 14.13312O21)

92,Xd a Lei no 14.13312021)

10.1 De acordo com o § 60.do art. 135 da Lei ao 14.733/2OZl, os preços dos contratos para

serviÇos contínuos com regitne de dedicação exclusiva de mão de obra ou com
predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, mediante demonstração analítica da variaÇão Cos custos contratuais, com data

9.1 O mapa de risco que se encontrà rlos autos do plocésso administrativo que autorizou a

contratação será.preenchido durante a,fase de execução do contrato pelo Gestor e Fiscal
designados para a ãcompanhàr o cünrprimento das cláusulas contratuais, bem como as
exigências previstas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevenção e

contingência doS riscos e/ou dalos qrre possam ocorrer durante a vigência do contrato,
observado o dispostc no art. 6o, inciso XXVIi d: Lei.no i.4.L33/2021.

vinculada:

.r':',

6.5. A ordem cronológica refeiida no 6.4 poderá se. alteradà, mediante prévia justificativa
da autoridade competente e posterior ccmunjcação ao órgão de controle interno da
Administração e ao tribunal de contas competente, exciusivamente nas hipóteses previstas
no art. 141, § 10 da Lei no 14.ij3/2o21.:

cúusulA sÉTrHA - Do pRAzo (Ârt. 9e vrr da Lei no t4.Lztlzozl)

(Art.
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I -a da a presentação da pro
II ao acordo, à conven !:ã

púsrd, péta custos deccrrentÉs C
CC c,letiva ou ao oissídio coieti

e om rna ncia demãode obra.

(Àrt. 92, Xf da Lei rio t4.t33/2O2L,

D mercado;
vinculada, para os custos de inão de obra.

vo ao qual a proposta esteja
O prazo pa ra resposta ao pedjdo de rep

necimento da documenta çao
actuaçâo <je preços será de 1 (um) mês, contado dadata do for

Observação: Essa cláusula soÍTÍente. sera prevista se a contra tação for de orestacão deS CO de clCA o

11'1 Para majorar, visando manter o equiríbrio econôm ico-fina nceiro iniciar do contrato, nostermos do art. 724, rr "d". da LJr;-i;.;;j)r;'rll"à,"..0" or" demonstrado, por parte dacontratada, arteração substancrar .os preços praticacos-Ão mercado, em caso de força maror,
:ff:"t"Í#:"":i j::?.Ílr;Jl. ," u, 

"m."É:;;;À;.ã i" i,., imprevisíveis ou previsíveis de
respeitaaa,-eã ;,;i;H.';,q;i:l;t[::"J:,:,;:1.:"H".:,i:*::"x".".m.:iil,"o",
Paráerafo único. o o"o,o" 1:^i:,ii;";"'.i;;;i;;: ürii,o.," econômico_financeiro deverá
;::i%T:"::"r::i"J::"r:#S"ia do contrato e antes ãã eventuar prorrosação.
.ontuaJou ãu'tã ;;;Üil;-:f^".tido de repâctuaçáo de preços r"''a i"-õõl----------) dias,n o99yr.nentaçâc.

ffi* r4.133/2021)
t2
a)

.1 Incumbe a CONTRATANiE: ,

b)

12.2 Incumbe a CONTRATADA:
a) Manter-se durante toda a execução dc contrato, em compatibiridade com as obrigações

H..!';;::"idas' todes as corrciçaes 
-ae:-'r,u'u,iituçao 

e quatiricação exisidas na
b) obrigação de cumprir as exigênciês de rese^,a de cãrgos prevasta em rei, bem como em

3:Hi#:H:r".t""Tífi.cas, 
para pessoa com J"ri.iÀ".", iara ."aoiritaaã iu" iràJiaon.iu

c) somente o contratado será 
-respgnsável 

_pelos encargos trabalhistas, prevrdenciá rios,fiscais e comerciais resurtantes aã execuçaã-ao-.ãniruto. A inadimprência do contratadoem retação aos encarsos trübarhrsras, iriiá1. 
" 

ã"rn"r.iais não transierira; Ààri"iàtruça"a responsabilidade pelo seu pagamento e não pooára ;;;;r';;bj"",;;?;;i:";" 
"".restringir a regurarizacão e.o.usó das orrra. 

" 
ous 

"olilações. incrusive perante o registrode imóveis, ressarvadá a iripótesafiiúi;t" ; § ril;'art. 121 da Lei no 14.733/202t1d) Executar os servicos êtêncados n" tiirruL b-.i-.ãiãão p.".un," contrato;e) Atocar todos os ,.et,rso, 
""çesçriici paia ;;;,;;'1r,n, execução perfeita, de forma prenae satisfatória, sem ônus adicionais.ià q-uiiq-, *-ru ü re'za à contratante;r) Responsa birizar-se por tooas as áespeà1] ;;;;;;#r-. tj-ibutos decorrentes da execuçãodo contrato' incrusive as de natureza tr"ü"1À"tã'ãàrÀndo, quando soricitado, fornecer àCoNTRATANTE comprovante de quitaçãá ;";;; ó.g;;, competentes;g) Responsa biriza r-se Dor êve:n!uêis --rrtás, m u nrcipa-islistao uais e federais, decorrentes defaltas por ela comeiidas na execução Oo contratã; 

-' ''
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h) Assumir inteira respJnsa i.liiio;i:je treios lôilos quc seus empregados causarem à

CONTRATANTE, hipótese en. qd: lará a reparação devida, com o necessário
ressarcimento enr dinheirü, r'to piazo rmprotrr:gável de 30 dias, independentemente de
avisos ou interpelação j ud lcia i;

i) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabiliza r-se, na forma da
Lei, pelo inadimplemento do ccntrêto, ficando o ônus sob sua responsabilidade;

j) Poderá transtêrir total ou parcialmente o contrato. Poderá subcontratar, ainda que
parcialmente, a execuçãc do seLt objeto;

L4
(Art, 92, xMa Lêi no

13.1. O contratado será responsa tiiiizabo ad m in istrativamente pelo cometimento das
infrações previstas no art. 155 da [.ei no 74,733/202L. Serão aplicadas ao responsável pelas
infrações administrativas as segL!intes sanções:
I - Advertência;
ll - M u lta;
IIi - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidarre pera licitar ou contratar.

13.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da ií'fiãffi tbfi'étidã; 

.

II - as peculiaridades dc câso coocretoi.' . . .. , ,

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantês;
IV - os danos que dela provie-rern.pa ra a AflministraçãoPública;
V - a implantaçãô ou o aperfeiçqá me\lo, qÊ programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controÍe.. -

13.3. Será aplicada a éanção nrevista no inciso I do item 131.1 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não sê justiiicar a imposição de penalidade mais gravê;

13.4. Na hipótese de descumprirrento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo côm a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma;

13.4.1. De 5olo (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestaÇão do serviço, observada 

_a 
segúinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 59í;
b) Atraso de 06 a 10 dias: rnulta de 10c/o; '

c) Atraso Ce 11 a 15 dias: multa de L50/o;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 29,o/o;

e) Acima de 20 dias: multa de.,30Óá.

13.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13'1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II dc rnesmo item;

13.6 Na aplicação da sànçãó, preyista no inciso II do item 13.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

13.7. A aplicação cias sançôes previstâs nôs incisos III e IV do item 131.1 requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
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13 14 Constatando o descumpr;mento parciar ou totar de obrigações contratuars queensejem a aplicação de pena.lidades, q rgsponsável pelo departamãnto ou pela iiscatizaçao

!,?rt""J;;:''"^to/serviço, 
emitirá notiricaçãf esiriü ã ôor'riRlrnon, p.i. i.grr.iração da

13'14 1 A notificação a qu.e se ret'ere o caput deste artigo será enviada pero correio, comavrso de recebimento, ou entregue u'COf,ffnÀfÂoA mediante recibo ou, na suarm possibiridade, pubricada no oiário ôrrcia] a" ür"',ip,l e no quadro de avisos da prefeitura.

F,'"l.Ii: T";ilfi T3ll"i''"t': rJa situaçàc por parte da coNrRArADA, em ate 48departamentÀ *'iá,"'i,1."", após o recebim"À" à:.,.1^t,tl:";;; ; ;#;Jver peroprocesso oa,,,t.t.ãiJo u";i:Íi::i.j:J"il::[:J:"J;Ty§*trTfí.ü ],1,à',i,,,,r" o.
13.16. O atraso irijustificai
fnora, na r"..á ol"riij",ll ,l: "1".:",o do contrato

r?:r#r",:."rftilü.,1,*H.;ii{*;..-lntriqbli:":iffi 
irÉ,l{l;;irff

13.17 A _aprícação das san, 
' ptevtsras em Lei;

!:*i',],iãi{i:tii*""'ff 'íiitt{,,1!i.".:rir*T:l',;,"#Tii"lfl 11"'r.+:'.'"",",,*lapresentar 0"r"." 
",.in"ã":;".1;.j::5:1,::u:;;".;;io=oJnlIT5,"o J:,:x?njr:":

.. :i-i^'-f

ESI'ADO DE SER6]IPE
PREFEITU§t^êi ÍvÍ UNICIPThL OE LARANJ EIRAS

o licitante ou o contratadc pata, Íi, prazo dê '15 (quilrze) dias útêis, contado da data de
intimação, apresentai- deFesa escrità e especificar as Drovas que pretenda produzir;

13.9 A sanÇão prevista no inciso IV do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas pre,/istas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei no 14,L33/2027,
bem como pelas infrações acj min istrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penaiidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo. e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
13.10 A sanção estabelecidô no inciso IV rlo item .1,3.1 se iá precedida de análise jurÍdica;

13.11 As sanções p,'evistas nos incisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

13.12 Se a multa apiicacia e "aà'" 
iàOàiiizaEões Éa6iveis forem superiores ao valor de

pagamento eventuaimentê .devido lielà',Admi[iistraÇão ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada dil garantia pi-estãda ou será cobrada judicialmente.

1.3.13 4 aplicaçãó dqs saàções pr-evistas no item 13.1 não exctui, em hipótese atguma, a
obrigação de reparação integral do darro causado à Administração pública.
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13.8 A sanção prevista no incrs.r IIr lio item 13.1 será a6;licada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, iII, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no L4.133/202t,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o Município de 

--- 
-/SE, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos.
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13.18 Na hipótese de deferinrento ce putiido ce produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis peie ccrrrissào, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dia:; úteis, contacios da data da intimação;

13.19 Serão indeferidas pela comissáo, nlcdiante decisão iundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, crotelatórias ou inlernpestivôs.

13.21 A Administração Municipal, no prazo nráximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deve!'á inforrnar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por aplicadas, para fins de publicidade no Cadestro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Ni.icional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo feCeral, observado o disposto no art. 169, § 30 da Lei no L4.733/2021.

L4.1.
(Art. 92, XIX da Lei no

14.1 O inadimplemento de qualÇriêi dei'àláusúlas do pràsente contrato conforme art. L37,
incisos de I a IX da Lei no 14.1?3,12021,ú fictivo justo pãra a extinção do mesmo. De acordo
com o art. 138, da Lei no 74.133/ 202-1,, a extinção do contrato poderá ser:

I - determinada poi' ato unilãteral ..e. escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria condLrta;

II - consensual, por acordo entre as parte§,_por concihação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde qr.re haja interessé d,a Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão júdicial.

Parágrafo único - A extinção determiriaCa por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo,.to respectivo piocesso.

e art. 117 a ,Lêi ilo 14, I 3/20!.7)
.92

15.2. o fiscal do contrato ,Tt.rá,ern'igsistro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contratc, determinaódo ó qrÉ rornu.ãrlirã puru u regurarização das faÍtas oudos defeitos observados. e intornrará a1.e-,.r.;rp"";;;;,"", tempo hábir para a adoção das
I"f;1?:":::"'rentes' 

a situação que demandar decisão ou providência que uitrapasse sua
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13.20 Para fins de aplicação daspar:ções previstas nos incisos I, 1I, lII e IV do do item 13.1
deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei do qual estabelece a forma de cômputo e
as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas
de contratos distintos:

XVIII

15'1 A execução do contrato deverá ser. acompanhada e fiscarizada pero servidor(cargo/runçao) iesignado ou peros respectivos substitutos,permitida a contrataÇão de tert'eiros' peiei ass'ísti-ràs e subsidiá-ros .o, ,nio.ruço"spertinentes a essa atribu içâo.
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15.3. O fiscai do contrato será üux;irúdo peros ó;gão', dú assessoramento jurídico e de
controle internú .ja Admiíristi-a\ãJ, ,lL,e iüverà,J rrir,inir dúvidas e subsidiá-lo com
informações reievantes paTa prev!rÍ'iir !-'5co:-: íra cxecr-rçáo aL)ntratual.

16.1 A despesa prevista na cláusuiê a, correrá por conta de recursos próprios.

17.1. Fica eleito o foro do município de- ---=*.---, Estado de Sergipe, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado, que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na

execução do presente Contratc,

17.2. E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento
particular de Contrato em 02 (duas) vias de agual teor e para um único e só efeito,
juntamente com as testÉrnúnhas abaixo, a flr-Il de que possa surtir os efeitos legais.

.CONTRATADO'Pre:'eito
, CONTRATANTE

TESTEMUNHAS: 

-

CPF NO

, CPF NO

dc 6l


